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Por razões de segurança, os nomes de 
defensoras e defensores ambientais 
e de servidoras e servidores públicos 
entrevistados neste estudo foram pre-
servados. As entrevistas foram realiza-
das entre abril e novembro de 2024, 
mediante consentimento informado. 
Para reduzir riscos de identificação, ge-
neralizamos ou suprimimos detalhes 
sensíveis (por exemplo: localidades es-
pecíficas, datas exatas, cargos e víncu-

los institucionais), mantendo a essên-
cia factual. Trechos de fala podem ter 
recebido edições mínimas de clareza e 
concisão, sem alteração de sentido. Os 
dados brutos e metadados são manti-
dos sob guarda segura e não serão di-
vulgados. No corpo do texto, as fontes 
primárias são referidas como ‘Entrevis-
ta [código], perfil, UF, mês/ano’ (ex.: En-
trevista E-17, defensora ambiental, PA).

NOTA SOBRE ANONIMIZAÇÃO E 
PROTEÇÃO DE FONTES
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Este estudo analisa a relação entre 
corrupção, impunidade e o acesso à 
justiça para defensoras e defensores 
ambientais na Amazônia Legal. Produ-
zido pela Transparência Internacional – 
Brasil no âmbito do projeto “Promoção 
dos Direitos de Acesso e Proteção de 
Defensores Ambientais na Amazônia 
Brasileira”, financiado pela Agence Fran-
çaise de Développement (AFD), o relató-
rio combina análise de fontes secundá-
rias com entrevistas semiestruturadas 
realizadas entre abril e novembro de 
2024. Para reduzir riscos à integridade 
das fontes, todas as entrevistas foram 
anonimizadas. 

O Brasil segue entre os países mais pe-
rigosos do mundo para quem defende 
o meio ambiente. Entre 2012 e 2023, 
foram assassinados 401 defensores 
ambientais no país; nos anos de 2023 
e 2024, mais de 486 casos de violên-
cia foram registrados. O Pará concen-
tra o maior número de ocorrências, 
mas a violência se estende por toda a 
Amazônia Legal, atingindo de forma 
desproporcional povos indígenas, qui-
lombolas, camponeses, ribeirinhos e 
mulheres. Menos de 4% dos ataques 
fatais registrados entre 2009 e 2018 fo-
ram levados a julgamento. 

A centralidade do acesso à justiça como 
instrumento anticorrupção é o ponto 
de partida analítico deste relatório. A 
pesquisa demonstra que a impunida-
de não é apenas reflexo da fragilidade 
institucional: ela resulta, em grande 
medida, da corrupção que atravessa o 
sistema de justiça. A captura de delega-
cias, promotorias e varas judiciais por 
interesses econômicos e políticos po-
derosos, somada ao conluio de agen-
tes públicos com perpetradores de vio-
lências, converte o sistema de justiça 
em obstáculo, e não em proteção, para 
quem denuncia crimes ambientais e 
violações de direitos. 

O estudo identificou quatro grupos 
de barreiras estruturais ao acesso à 
justiça. A corrupção e a captura insti-
tucional permitem que perpetradores 
sejam protegidos e que defensores se-
jam perseguidos pelo próprio sistema 
que deveria ampará-los. As limitações 
geográficas e estruturais, defensorias 
públicas subfinanciadas, comarcas 
sem atendimento, conectividade pre-
cária e recente esvaziamento do TRF-1 
na região amazônica, tornam o acesso 
à justiça um privilégio concentrado nos 
centros urbanos. O preconceito racial 
e de gênero opera tanto na omissão 

SUMÁRIO EXECUTIVO 
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quanto na hostilidade ativa de agentes 
do sistema, invisibilizando as deman-
das de comunidades historicamente 
marginalizadas. Por fim, o assédio judi-
cial, o uso estratégico de ações infunda-
das para intimidar lideranças e silenciar 
denúncias, prática internacionalmente 
conhecida como SLAPP, compromete o 
direito à participação pública e à liber-
dade de expressão, e correspondeu a 
18% dos casos de violência registrados 
contra defensores de terra, território e 
meio ambiente entre 2019 e 2022. 

Diante desse diagnóstico, o relatório 
apresenta recomendações concretas 
dirigidas ao Conselho Nacional de Jus-
tiça, ao Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região, ao Congresso Nacional, ao Po-
der Executivo federal e estadual e aos 
órgãos do sistema de justiça. As pro-
postas incluem o fortalecimento dos 
mecanismos de integridade e transpa-

rência no sistema de justiça; a especia-
lização de varas, promotorias e defen-
sorias em matéria ambiental e agrária; 
a abertura de dados sobre crimes am-
bientais; a aprovação de legislação an-
ti-SLAPP; a ampliação das iniciativas de 
justiça itinerante; e a implementação 
concreta do Acordo de Escazú com foco 
na proteção de defensores na Amazô-
nia Legal. 

Garantir acesso à justiça para defenso-
ras e defensores ambientais é condição 
indispensável para que haja proteção 
ambiental real e duradoura. Sem res-
ponsabilização efetiva dos agressores 
e sem um sistema de justiça íntegro e 
acessível, políticas públicas de prote-
ção ambiental perdem sua sustentação 
mais essencial: as pessoas que dedicam 
suas vidas a proteger territórios e bens 
comuns.
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1.	 DEFENSORES ABANDONADOS:  
     A DIFICULDADE DE ACESSO À JUSTIÇA

A defesa do meio ambiente no Brasil 
tem sido exercida, historicamente, por 
defensoras e defensores que atuam na 
linha de frente da luta por justiça so-
cioambiental. São indígenas, quilom-
bolas, lideranças comunitárias, ribeiri-
nhos, movimentos sociais, jornalistas, 
organizações da sociedade civil e ou-
tros atores que, ao protegerem terri-
tórios, modos de vida e bens comuns, 
enfrentam a destruição ambiental e as 
desigualdades estruturais que marcam 
o Brasil desde a colonização.

Defensores ambientais são, 
portanto, “pessoas ou grupos 
de pessoas diretamente ligadas 
à luta pelo direito à terra, pela 
preservação ambiental, pelo 
desenvolvimento sustentável, 
pela mitigação das mudanças 
climáticas, e pelos direitos dos 
povos indígenas e comunidades 
tradicionais”.1 Nesse papel, 
defensores ambientais 
frequentemente atuam e 
denunciam casos de corrupção e 
abusos de poder.  

A corrupção permeia essas dinâmicas 
de violência que ocorrem nos territó-
rios. Ela se manifesta na omissão deli-
berada de órgãos públicos, na falsifica-
ção de registros fundiários, na captura 
de instituições de controle e fiscaliza-
ção, e na retaliação contra quem de-
nuncia irregularidades. A Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos2 
aponta a corrupção como um dos prin-
cipais fatores de risco à integridade de 
defensores ambientais na América La-
tina, uma vez que mina a independên-
cia do sistema de justiça e cria um am-
biente de hostilidade e insegurança.

O Conselho de Direitos Humanos das 
Nações Unidas reconhece ser frequen-
te que defensores ambientais fiquem 
mais expostos a riscos de ataque físico 
quando denunciam casos de corrup-
ção.3 O risco aumenta no caso de gru-
pos vulneráveis como “camponeses, 
indígenas e líderes de movimentos ne-
gros” — inclusive por meio de crimina-
lização ou de complacência de agentes 
públicos com a violência praticada por 
organizações criminosas, como afirma 
a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos.4  
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1.1. O CENÁRIO DE VIOLÊNCIA CONTRA DEFENSORES AMBIENTAIS

A tática do último período não é assassinar ninguém em ocupação, 
em processo de luta. É assassinar inclusive anos e anos e anos de-
pois. A gente tem vários casos de defensores que foram assassina-
dos na sua casa, anos depois dos processos de luta que eles diri-
giram. Acho que é para não dar tanta repercussão. Para eles, nós 
sempre vamos ser ameaça. Um defensor só deixa de ser ameaça 
para o latifúndio ou para a milícia quando está morto. Eles têm isso 
muito claro na cabeça deles, porque eles veem em nós o potencial 
de organizar o povo.

Liderança do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST) do Pará.  

Entrevista n.º 16. 

“

Confirmando esse cenário, o relatório 
‘Na linha de Frente’, publicado em 2025 
pela Justiça Global e pela Terra de Di-
reitos, apontou, no período de 2023 a 
2024, um total de 486 casos de violên-
cia contra defensores de direitos hu-
manos no Brasil - 364 contra pessoas 
e 122 contra coletivos (comunidades, 
movimentos sociais e organizações).  

Foram 55 assassinatos, 96 atentados à 
vida, 175 ameaças e 120 episódios de 
criminalização nos últimos dois anos. 
O Pará liderou o ranking nacional de 
violência contra essas pessoas, com 
103 casos registrados – 94% deles con-
tra indivíduos que atuam na defesa do 
meio ambiente e dos territórios.6

Outras organizações brasileiras tam-
bém documentam e evidenciam casos 
de violência contra grupos diretamen-
te relacionados à defesa do meio am-
biente, como povos indígenas, e, de 
modo semelhante, justificam a escolha 
do Pará como recorte geográfico para 
esta pesquisa.

O Conselho Indigenista Missionário 
(CIMI) publica anualmente um relató-
rio com dados sobre a violência sofrida 
pelos povos indígenas. No que se refe-
re especificamente a casos de violência 
contra pessoas, foram registrados, em 
2024, 424 casos de violência.7 A Comis-
são Pastoral da Terra (CPT), de forma 
semelhante, publica anualmente um 

No Brasil, os defensores ambientais en-
frentam uma realidade marcada pela 
violência. O país segue entre os mais 
perigosos do mundo para quem atua 
na defesa do meio ambiente. Segundo 
a Global Witness, foram registrados 401 
assassinatos de defensores ambientais 
no Brasil entre 2012 e 2023. Em 2023, 

25 defensores ambientais foram as-
sassinados no País, fazendo com que 
o Brasil registrasse a segunda maior 
taxa de letalidade no mundo. Em 2024, 
apesar da redução da quantidade de 
assassinatos – foram 12 registros – o 
número de ataques não letais contra 
essas pessoas permaneceu muito alto.5 
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levantamento dos casos de conflito 
no campo, tendo registrado, em 2024, 
2.185 ocorrências de conflito, o que 
representa o segundo maior número 
de conflitos no campo desde o início 
da série histórica em 19858. Apenas no 
Pará, foram mais de 900 lideranças e 
trabalhadores rurais assassinados nos 
últimos 40 anos.9

A situação específica do Pará também 
foi objeto do relatório ‘Pará: sem justi-
ça não há paz’, da Comissão Arns, que 
realizou uma avaliação detalhada do 
cenário estrutural e histórico de viola-
ções de Direitos Humanos.10 Tal cená-
rio vem sendo agravado pela evolução 
das milícias rurais que responderam 
aos incentivos do governo Bolsonaro 
à violência no campo e se aproveita-
ram do afrouxamento das regras de 
compra e posse de armas de fogo — 
houve, por exemplo, um aumento de 
212%, entre 2017 e 2022, nos registros 
de armas de fogo no Pará.11 

Essa realidade está fortemente atra-
vessada por desigualdades históricas 
e pelo racismo ambiental, entendido 
como o conjunto de “injustiças sociais 
e ambientais que recaem de forma im-
placável sobre etnias e populações vul-
nerabilizadas”, incluindo não só ações 
com intenção racista, mas também 
aquelas que têm um impacto racial, in-
dependente da intenção que lhes ori-
ginou.12

Povos indígenas, quilombolas e comu-
nidades tradicionais — fundamentais 
para a conservação ambiental — são 
também os mais expostos à violência e 
aos efeitos da ausência de políticas pú-
blicas de proteção do meio ambiente. 
A defesa ambiental ocorre em meio a 

acirrados conflitos por terra, cujas raí-
zes remontam à concentração fundiá-
ria estabelecida desde os tempos da 
colônia e do império. A concentração 
de terras nas mãos dos colonizadores 
e a exclusão de povos indígenas, qui-
lombolas e comunidades tradicionais 
dos processos de concessão da pro-
priedade criou um legado de injusti-
ças que persiste até hoje. Projetos de 
infraestrutura, atividades ilegais como 
mineração e desmatamento, e interes-
ses econômicos predatórios agravam 
esse cenário e tornam a atuação des-
sas comunidades ainda mais arriscada.
 
O conjunto de violências sofridas por 
defensores ambientais é amplo e varia-
do, de modo que, neste estudo, busca-
mos considerá-lo dessa forma. A Justi-
ça Global categoriza casos de violência 
considerando: agressão física, ameaça, 
assassinato, atentados, criminalização 
(via institucional), deslegitimação, im-
portunação sexual e suicídio.13 A Glo-
bal Witness inclui, também, sequestros 
e desaparecimentos. O CIMI categoriza 
as instâncias de violência contra pes-
soas em: abuso de poder, ameaça de 
morte, ameaças diversas, assassinatos, 
homicídio culposo, lesões corporais 
dolosas, racismo e discriminação étni-
co-cultural, tentativa de assassinato e 
violência sexual. Inclui, ainda, as vio-
lências por omissão do Poder Públi-
co, onde estão incluídas instâncias de 
desassistência em educação e saúde, 
mas também em casos de suicídio. 

As consequências das violências vão 
além das suas vítimas diretas. Produ-
zem um  “efeito silenciador” (chilling 
effect) que transcende o indivíduo: 
quando defensoras e defensores são 
atacados ou silenciados, comunidades 
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Eles foram direto no barraco em que eu estava. Eles atiraram no 
barraco. Aí, meus três meninos acordaram e saíram correndo. A 
minha pequena acordou e ficou no berço. Eles botaram o fuzil na 
cabeça dela. Diziam em alto e bom som para quem estivesse ain-
da no acampamento ouvir: ‘a mãe dessa criança tem que voltar 
para pegar a criança, senão nós vamos jogar na caminhonete igual 
nós estamos jogando os cachorros.’ (...) Não esqueço nunca o que 
tentaram fazer com a minha filha. Depois disso, eu nunca mais fui 
a mesma pessoa.

Liderança do Movimento dos Trabalhadores  
Rurais Sem Terra (MST) do Pará.  

Relato sobre invasão de um terreno ocupado pelo MST.
Entrevista n.º 16.

“

inteiras também são silenciadas por 
medo de que o mesmo aconteça com 
elas. A ausência de atuação estatal efe-
tiva e a falta de responsabilização dos 
perpetradores dessas violências fragili-
zam os mecanismos de proteção, legiti-
mam os agressores e comprometem os 

pilares de uma governança ambiental 
efetiva, que depende da participação e 
da atuação daqueles que dedicam suas 
vidas à proteção de seus territórios e 
do meio ambiente.

1.2. IMPUNIDADE COMO ELEMENTO PROPULSOR DAS VIOLÊNCIAS

A impunidade é parte central desse ci-
clo de violações e há diversos estudos 
que evidenciam o cenário não só de im-
punidade nos casos de violência contra 
defensores ambientais na Amazônia 
brasileira, mas também de responsa-
bilização insuficiente ou inexistente 
daqueles que violam as leis ambientais 
brasileiras e contribuem para a degra-
dação ambiental contra a qual os de-
fensores se insurgem. 

A Comissão de Direitos Humanos 
da Organização das Nações Unidas 

define a impunidade como “a impos-
sibilidade, de direito ou de fato, de 
responsabilizar os autores das viola-
ções – seja em processos criminais, 
civis, administrativos ou disciplina-
res – uma vez que não estão sujeitos 
a nenhuma investigação que possa 
levá-los a serem acusados, presos, 
julgados e, se considerados culpa-
dos, condenados às penalidades 
adequadas, e à imposição da obriga-
ção de reparar as suas vítimas”.14 
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O grave cenário de impunidade em 
casos de violência contra defensores 
ambientais no Brasil já foi reconhecido 
e detalhado por diversas organizações 
da sociedade civil, além de ter sido alvo 
de críticas e condenações perante ins-
tâncias internacionais, como a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos e 
a Relatoria Especial da ONU para De-
fensores de Direitos Humanos.
 
No relatório ‘Máfias do Ipê’, publicado 
pela organização Human Rights Watch 
em setembro de 2019, buscou-se evi-
denciar como a violência e a impunida-
de impulsionam o desmatamento da 
Amazônia brasileira. Para isso, foram 
examinados 28 assassinatos de defen-
sores ambientais e agentes de fiscaliza-
ção, nos quais havia “evidências críveis 
de que os autores estavam envolvidos 
na extração ilegal de madeira e que 
as vítimas foram alvo porque se colo-
caram no caminho de suas atividades 
criminosas”. Destes, apenas um caso 
foi a julgamento: o dos assassinatos de 
José Cláudio Ribeiro da Silva e Maria do 
Espírito Santo.15

Com base nos dados da CPT, determi-
nou-se que, entre os mais de 230 casos 
de ataques fatais contra defensores, 
envolvendo mais de 300 vítimas, entre 
2009 e 2018, apenas 9 casos, que equi-
valem a menos de 4% do total, foram 
a julgamento. No Pará, o estado com o 
maior número de casos, apenas quatro 
dos 89 casos foram julgados.

Dados levantados pela CPT e outras or-
ganizações mostram que, das 30 chaci-
nas registradas no Pará até 2022, que 
deixaram 115 vítimas, em apenas cinco 
delas os processos foram concluídos e 
os responsáveis julgados (embora não 
todos). Mesmo nesses cinco casos, a 
demora nas investigações e nos julga-
mentos evidencia um cenário de impu-
nidade – por exemplo, no caso da cha-
cina da fazenda de Ubá, o julgamento 
pelo júri só ocorreu 21 anos após o 
crime; na chacina da fazenda Princesa, 
foram 29 anos entre as mortes e o jul-
gamento dos acusados.16

Justiça tardia não é justiça, senão 
injustiça qualificada e manifesta”   
                				      — Rui Barbosa.17

Um dos casos paradigmáticos envol-
vendo violência contra defensores no 
Brasil é o do advogado Gabriel Sales 
Pimenta. Atuante na defesa de traba-
lhadores rurais e no enfrentamento a 
conflitos agrários no sudeste do Pará, 
Pimenta foi assassinado a tiros em Ma-
rabá, em 1982, em razão de sua atua-
ção. Apesar das evidências e da noto-
riedade do caso, o Estado brasileiro 

falhou reiteradamente em investigar, 
processar e punir os responsáveis pelo 
crime. Diante disso, a Corte Interame-
ricana de Direitos Humanos condenou 
o Brasil no Caso Sales Pimenta especi-
ficamente por ter deixado de cumprir 
sua obrigação: investigar, processar e 
punir os responsáveis pelo assassina-
to. A Corte apontou que a negligência 
dos operadores judiciais na tramitação 

“
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do processo assegurou a impunidade, 
além de determinar a adoção de me-
didas de reparação, incluindo a criação 
e a implementação de um protocolo 
para a investigação de crimes cometi-
dos contra pessoas defensoras de Di-
reitos Humanos.18

 
A Relatora Especial da ONU para De-
fensores de Direitos Humanos, Mary 
Lawlor, fez uma visita oficial ao Brasil, 
durante a qual avaliou o cenário nacio-
nal e concluiu que a impunidade em 
casos de violência contra defensores é 
“endêmica”. Apontou que a corrupção, 
a ausência do Estado e a fragilidade do 
Estado de Direito em muito agravam 
a situação dos defensores brasileiros. 
Lawlor apontou os muitos obstáculos 
para a responsabilização de perpetra-
dores de violência: 

“Falhas policiais, falta de vontade 
ou conluio com os perpetrado-
res fazem com que muitos casos 
nunca passem da fase de investi-
gação. Quando os casos são pro-
cessados, novamente há obstá-
culos e interesses poderosos que 
pesam. Quando os casos chegam 
aos tribunais, podem levar anos 
até que uma conclusão seja al-
cançada”.

“Um dos elementos marcantes 
comuns a muitos dos casos que 
me foram apresentados é o de 
que os defensores, as comunida-
des de onde provêm e, em mui-
tos casos, a sociedade em geral 
sabem quem são os autores dos 
ataques. No entanto, a grande 
maioria dos casos permanece im-
pune”.19

A impunidade também está presente 
nos casos de violações às leis ambien-
tais. Em 2013, o Imazon publicou o es-
tudo ‘A Impunidade de Crimes Ambien-
tais em Áreas Protegidas Federais na 
Amazônia’, no qual, a partir da análise 
de 51 processos contra crimes ambien-
tais em áreas protegidas no Pará, iden-
tificou-se que em apenas uma significa-
tiva minoria (14%) houve algum tipo de 
responsabilização efetiva. A duração 
média dos processos analisados foi de 
5,5 anos. A demora nas investigações e 
nos processos contribui para que mui-
tos dos crimes acabem prescrevendo, 
como foi o caso de 15% dos processos 
avaliados.20

Uma pesquisa mais recente do Imazon 
sobre as ações civis públicas apresen-
tadas pelo Ministério Público Federal 
(MPF) contra o desmatamento ilegal 
entre 2017 e 2020, em todos os esta-
dos da Amazônia, também ilustra bem 
essa situação, com destaque para o 
Pará, onde houve o maior número des-
sas ações (1.032).21 Das mais de 3.500 
ações apresentadas à Justiça Federal 
em todos os estados amazônicos no 
período citado, apenas 20% resulta-
ram em condenações ou na assinatura 
de termos de ajustamento de conduta 
(TACs), até dezembro de 2023. Desse 
total, em apenas 8% dos casos houve o 
início do pagamento das indenizações 
devida.22 

A Transparência Internacional – Brasil 
vem apontando como o suborno de 
agentes públicos é uma medida neces-
sária ao funcionamento de organiza-
ções criminosas que degradam o meio 
ambiente, já que previne a responsabi-
lização, possibilitando, assim, o aprovei-
tamento dos lucros ilícitos e o reinvesti-
mento na empreitada ilegal.23 De forma 
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mais ampla, a Transparência Internacio-
nal - Brasil reconhece que a desestrutu-
ração dos sistemas de responsabiliza-
ção administrativa e criminal, inclusive 
graças às fragilidades institucionais no 
sistema de justiça nos mais altos níveis, 
contribui para a impunidade no Brasil e 
em outros países no mundo.24

Nesses três âmbitos – violências contra 
defensores; crimes ambientais e viola-
ções de normas de proteção do meio 
ambiente; e atos de corrupção, como 
pagamentos de propina – a impunida-
de se manifesta no Brasil pela omissão 
dos órgãos do sistema de justiça. Em 

contraponto e justificando o foco deste 
estudo, o direito à justiça é considerado 
pela Comissão de Direitos Humanos da 
ONU um elemento fundamental para 
combater a impunidade.25 

De modo semelhante, o Acordo Regio-
nal sobre Acesso à Informação, Partici-
pação Pública e Acesso à Justiça em As-
suntos Ambientais na América Latina 
e no Caribe, também conhecido como 
Acordo de Escazú, elenca o acesso à 
justiça em questões ambientais como 
um pilar fundamental da governança 
de proteção ao meio ambiente.26 

Nos casos de violências contra os defensores ambientais,  
a impunidade:

	▪ Impede a punição daqueles que cometeram atos ilícitos;

	▪ Evita a adoção de medidas protetivas e de reparação aos direitos das vítimas;

	▪ Permite a reincidência específica daqueles que, já tendo perpetrado uma 
violência sem punição, voltam a cometer crimes semelhantes, além de 
encorajar outros a atuar de forma semelhante;

	▪ Produz um efeito silenciador (‘chilling effect’) sobre outras pessoas, grupos e 
comunidades que atuam na defesa do meio ambiente;

	▪ Promove a degradação ambiental, já que constrange a atuação dos seus 
defensores; 

	▪ Promove a desconfiança popular em relação ao sistema de justiça, que deixa 
de cumprir suas funções essenciais.

1.3. METODOLOGIA

A abordagem do tema pelo enfoque 
anticorrupção, ressalta-se, é potencial-
mente útil para o empoderamento dis-
cursivo e jurídico dos próprios defen-
sores de direitos humanos, incluindo 
os defensores ambientais. 

Segundo o Instituto Raoul Wallenberg, 
“programas anticorrupção baseiam-se 
nos princípios de transparência, res-
ponsabilização, participação, integrida-
de, igualdade, acesso à justiça e a remé-
dios eficazes, entre outros”, e “tudo isto 
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se sobrepõe aos padrões e princípios 
dos direitos humanos”. “Reconhecer 
isso contribuiria para reforçar ambas 
as agendas”, afirmou o instituto sueco 
no relatório “Anti-Corruption and Hu-
man Rights — How to Become Mutually 
Reinforcing” (em tradução livre: “Anti-
corrupção e Direitos Humanos – Como 
fazer essas agendas se reforçarem mu-
tuamente”).27

Importantes relatórios que registram 
a violência sofrida pelos defensores 
ambientais, especificamente no esta-
do do Pará28 e na Amazônia em geral,29 
mencionam pouco, ou nada, o tema da 
corrupção, ainda que descrevam cená-
rios de abuso de poder e brechas para 
práticas ilícitas. Essa lacuna, por ób-
vio, não retira a relevância dos levan-
tamentos já feitos sobre as dinâmicas 
criminais na Amazônia, que servem de 
fundamento imprescindível para esta 
pesquisa.
 
Ao analisar a correlação entre corrup-
ção, impunidade e violações contra 
defensoras e defensores ambientais 
na Amazônia Legal, este estudo bus-
ca contribuir para a compreensão de 
como práticas corruptas e omissões 
institucionais não apenas alimentam a 
violência, mas também inviabilizam o 

direito à justiça e à reparação. A partir 
dessa análise, pretende-se fortalecer o 
debate público, ampliar a visibilidade 
das violações e contribuir para a cons-
trução de políticas públicas de prote-
ção e justiça socioambiental.

Nesse contexto, garantir o acesso à jus-
tiça é, portanto, mais do que garantir 
respostas judiciais formais: é criar con-
dições concretas para que defensoras 
e defensores ambientais tenham sua 
dignidade, sua segurança, sua voz e 
sua vida protegidas pelo Estado. Isso 
envolve superar obstáculos materiais e 
institucionais, enfrentar a impunidade 
e fortalecer os sistemas de denúncia, 
investigação e responsabilização — 
com foco na proteção da vida, da inte-
gridade e da liberdade das defensoras 
e dos defensores ambientais.

A pesquisa foi desenvolvida a partir da 
análise de fontes primárias e secundá-
rias sobre o tema. Com relação às fon-
tes primárias, além de notícias, relató-
rios, textos legais, decisões judiciais e 
documentos oficiais, foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas com de-
fensoras e defensores ambientais, 
além de agentes públicos com atuação 
e competência pertinente para as aná-
lises em questão.
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2.  O ACESSO À JUSTIÇA COMO 
INSTRUMENTO DE COMBATE À 
IMPUNIDADE 

2.1. DIREITO DE ACESSO À JUSTIÇA: FUNDAMENTOS LEGAIS 
DOMÉSTICOS E INTERNACIONAIS 

O acesso à justiça é um direito huma-
no essencial reconhecido em tratados 
internacionais, tendo cada vez mais 
relevância no contexto da necessária 
proteção de defensoras e defensores 
ambientais.

Na ordem internacional, o acesso à jus-
tiça está inserido na   Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos da ONU 
(artigos 8 a 12),30 que reconhece o di-
reito de toda pessoa a um julgamen-
to justo, a uma defesa adequada e ao 
recurso a tribunais independentes. O 
Pacto Internacional dos Direitos Ci-
vis e Políticos, ratificado pelo Brasil, 
também reafirma esses direitos, em 
seu artigo 14, que prevê:

Todas as pessoas são iguais pe-
rante os tribunais e as cortes de 
justiça. Toda pessoa terá o direito 
de ser ouvida publicamente e com 
as devidas garantias por um tribu-
nal competente, independente e 
imparcial, estabelecido por lei, na 
apuração de qualquer acusação de 
caráter penal formulada contra ela 
ou na determinação de seus direi-
tos e obrigações de caráter civil.31 

A Comissão de Direitos Humanos da 
ONU, em 2005, reconheceu ‘Princípios 
para a Proteção e Promoção dos 
Direitos Humanos para a Ação de 
Combate à Impunidade’. O documen-
to elencou três grandes grupos de di-
reitos que correspondiam, necessaria-
mente, a obrigações para os Estados: (i) 
Direito à Verdade; (ii) Direito à Justiça; e 
(iii) Direito a Reparações e a Garantias 
de Não Recorrência. Com relação ao 
Direito à Justiça, afirma-se que:

“Os Estados devem empreender 
investigações rápidas, completas, 
independentes e imparciais de 
violações dos direitos humanos e 
do direito internacional humani-
tário e tomar medidas apropria-
das em relação aos perpetrado-
res, particularmente na área da 
justiça criminal, garantindo que 
os responsáveis por crimes gra-
ves previstos no direito interna-
cional sejam processados, julga-
dos e devidamente punidos”.32

Em nível nacional, o acesso à justiça 
é consagrado pela Constituição Fede-
ral de 198833 como um dos pilares do 
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Estado Democrático de Direito. Mais 
do que a simples possibilidade de in-
gressar com ações perante o Judiciário, 
ele envolve a garantia de que todas as 
pessoas, de forma segura e universal, 
possam, individual ou coletivamente, 
acionar o sistema de justiça com igual-
dade, acessibilidade e sem barreiras 
ou impedimentos sociais, econômicos, 
culturais ou políticos, em busca de uma 
sociedade justa e igualitária —por meio 
de procedimentos judiciais ou adminis-
trativos, com transparência, celeridade 
e imparcialidade. 

O acesso à justiça exige que o sistema 
de justiça seja efetivamente disponível 
e seguro. Isso inclui garantir a igual-
dade de condições dos cidadãos no 
processo e o direito ao contraditório, 
à ampla defesa e ao devido processo 
legal, bem como respeitar a exigência 
de fundamentação das decisões judi-
ciais, a razoável duração dos processos 
e a transparência. Esses princípios são 
claros no artigo 5º da Constituição, que 
também assegura a gratuidade da as-
sistência jurídica à população em situa-
ção de vulnerabilidade (inciso LXXIV), o 
direito à ação popular (inciso LXXIII) e a 
obrigatoriedade de apreciação pelo Ju-
diciário de qualquer lesão ou ameaça a 
direito (inciso XXXV).

Na prática, o acesso à justiça garante 
que todas as pessoas, individual ou 
coletivamente, possam recorrer ao 
sistema de justiça para proteger seus 
direitos, obter reparações e prevenir 
violações. Isso inclui não apenas o Po-
der Judiciário — com seus tribunais e 

magistrados —, mas também os ór-
gãos que exercem funções essenciais 
à justiça, como o Ministério Público, 
as Defensorias Públicas, as Advocacias 
Públicas e Privadas e as instituições po-
liciais.

O acesso à justiça e a luta contra a 
impunidade são temas interligados e 
fundamentais para a garantia de um 
Estado de Direito e de uma sociedade 
justa. A impunidade, ou seja, a falta de 
punição para crimes ou violações, é um 
problema que afeta a confiança nas 
instituições e promove a violência e a 
criminalidade. O acesso à justiça, por 
outro lado, garante que todos possam 
recorrer ao sistema legal para buscar a 
proteção de seus direitos e a reparação 
de danos, impedindo a impunidade e 
fortalecendo o Estado de Direito.34

A omissão frente a crimes de menor 
potencial ofensivo — como ameaças, 
perseguições e danos patrimoniais — 
revela um padrão de falha sistêmica 
que antecede os homicídios e facilita 
sua ocorrência, implicando omissões 
graves em um contexto no qual não se 
verificam sinais de efetividade da atua-
ção das autoridades estatais. 

Essa dinâmica evidencia que a impuni-
dade não é apenas uma consequência 
da fragilidade institucional, mas parte 
do próprio sistema de dominação e ex-
clusão que define os conflitos socioam-
bientais no Brasil. Ao não proteger 
quem denuncia, investiga ou resiste à 
destruição ambiental, o Estado fracas-
sa em seus deveres constitucionais.
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Em 2021 o Conselho de Direitos Huma-
nos da ONU reconheceu, pela primeira 
vez, que o meio ambiente limpo, sau-
dável e sustentável é um direito huma-
no, ressaltando, ainda, que tal reconhe-
cimento objetiva conceder e ampliar a 
discussão sobre a efetiva proteção aos 
direitos ambientais e aos seus defenso-
res, pois são amplamente vulneráveis a 
violações individuais ou coletivas nesse 
contexto de degradação ambiental35.
Dois importantes tratados internacio-
nais tratam especificamente do aces-

so à justiça ambiental: a Convenção 
de Aarhus (1998), que estabelece os 
pilares do acesso à informação, à par-
ticipação e à justiça em temas ambien-
tais na Europa; e o Acordo de Escazú 
(2018), assinado pelo Brasil em 2018, 
porém ainda pendente de ratificação 
pelo Congresso na data da publicação 
deste estudo, que é o primeiro tratado 
ambiental da América Latina e do Cari-
be com disposições específicas sobre o 
acesso à justiça em matéria ambiental.

2.2. ACESSO À JUSTIÇA AMBIENTAL E O COMBATE À IMPUNIDADE

O Acordo de Escazú estabelece obrigações concretas aos Estados 
para garantir:

	▪ Participação social aberta e inclusiva, em todas as etapas decisórias, 
abarcando grupos em situação de vulnerabilidade e aqueles afetados por 
atividades com impacto ambiental;

	▪ Fortalecimento dos órgãos responsáveis pela transparência, com garantia de 
igualdade de acesso e prestação de informações ambientais pelas autoridades 
competentes;

	▪ Promoção do acesso à justiça, incluindo a reparação de danos, alternativas 
para a resolução de controvérsias e a obrigação de atender pessoas em 
situação de vulnerabilidade; 

	▪ Obrigação de garantir um ambiente seguro para defensores ambientais e de 
prevenir, investigar e punir ataques, ameaças ou intimidações contra esse 
grupo.

A ratificação e a implementação do 
Acordo representam uma oportunida-
de estratégica para o Brasil aprimorar 
suas políticas de acesso à justiça e pro-
teção, especialmente diante do avan-
ço da violência contra defensores na 
Amazônia Legal e da crescente captura 
de instituições públicas por interesses 
privados36.

No campo dos direitos humanos e so-
cioambientais, o direito de acesso à 

justiça ganha contornos ainda mais 
relevantes. Trata-se não apenas de ga-
rantir respostas jurídicas a violações in-
dividuais, mas de assegurar instrumen-
tos capazes de proteger coletividades 
— especialmente povos indígenas, co-
munidades quilombolas, populações 
tradicionais e pessoas em situação 
de vulnerabilidade. Nesse contexto, o 
acesso à justiça é condição para a con-
cretização da justiça socioambiental: 
a distribuição equitativa dos riscos e 
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benefícios associados ao meio ambien-
te, sem que grupos específicos — por 
motivos raciais, étnicos ou de classe — 
sejam desproporcionalmente afetados 
por impactos ambientais negativos.37

Esse direito se torna ainda mais rele-
vante no contexto da crise climática e 
da crescente violência contra defenso-
ras e defensores ambientais. Acesso à 
justiça, nesse cenário, significa garantir 
que os grupos mais impactados — e 
menos responsáveis pelas mudanças 
climáticas — tenham instrumentos 
reais de proteção e reparação. Isso in-
clui o acesso à informação e a partici-
pação nos processos decisórios que 
afetam seus territórios, bem como vias 
efetivas para denunciar e responsabili-
zar autores de violações.38

Entre as principais funções do acesso à 
justiça está a de possibilitar e propor-
cionar efetivos meios institucionais e 
públicos para que se busque a prote-
ção contra violações individuais ou co-
letivas, além das reparações relativas 
às ilegalidades e aos danos causados a 
pessoas e grupos sociais, e à sociedade 
em geral. E, na medida em que esse di-
reito não é reconhecido nem concreti-
zado, configura-se um grave cenário de 
impunidade. 

A impunidade é um dos principais 
fatores que alimentam e perpe-
tuam a violência contra defenso-
ras e defensores ambientais no 
Brasil. 

No contexto ambiental, a impunidade 
age como catalisador e perpetuador da 
violência: ao não investigar, processar, 
julgar e punir crimes, mesmo diante de 
evidências robustas, o Estado sinaliza 
permissividade, alimentando a legiti-

midade da ação de grupos criminosos 
— como redes de grilagem e garimpo, 
madeireiras, e milícias territoriais. Isso 
se intensifica em territórios onde o Po-
der Público é ausente ou atua de forma 
seletiva e capturada por interesses ile-
gais ou eminentemente privados. Esse 
ciclo perverso de violência e negligên-
cia institucional enfraquece a confian-
ça social no sistema judicial, impede a 
reparação de danos e incentiva a conti-
nuidade das violações.  

Além de ameaçar diretamente a integri-
dade física e emocional de defensoras 
e defensores, a impunidade fragiliza o 
próprio Estado de Direito. Como desta-
ca o Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente (PNUMA), garantir 
um Estado de Direito Ambiental pres-
supõe, entre outros elementos: 

I.	 leis e instituições públicas fortes e 
independentes; 

II.	 maior transparência e combate à 
corrupção e à fraude na regulação 
socioambiental;

III.	 procedimentos de tomadas de 
decisão ambiental e participação 
social ampliados e efetivos; 

IV.	 promoção da cultura de integrida-
de pública e de accountability das 
autoridades e instituições públi-
cas ambientais, entre outras.39

O acesso efetivo à justiça é, portanto, 
um dos principais instrumentos para 
romper o ciclo de impunidade. Ele pre-
cisa ir além do direito formal de peti-
cionar e alcançar condições concretas 
para que defensores tenham respaldo 
jurídico, segurança institucional e ca-
nais reais de escuta, apuração e repa-
ração. No Brasil, essa efetividade se-
gue restrita por diversos fatores: custo 
elevado de processos, distância geo-
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gráfica dos fóruns, desinformação ju-
rídica, discriminação estrutural e baixa 
presença de defensorias públicas em 
áreas de conflito.40

Dessa forma, para o fomento do com-
bate à impunidade em crimes am-
bientais e violações contra defensores 
ambientais no Brasil, é preciso que se 
discuta e amplie as formas e os instru-
mentos de concretização do direito ao 
acesso à justiça. Deve-se garantir às 
defensoras e defensores ambientais 
a assistência jurídica gratuita e a re-
presentação legal necessárias para a 
tomada de medidas judiciais preventi-
vas ou reparatórias, incluindo a devida 
atuação estatal dos atores do sistema 

de justiça nacional sem influências in-
devidas, corrupção, assédios e captu-
ras das autoridades competentes em 
nível judicial ou administrativo. Não há 
justiça ambiental sem acesso à justiça 
para os mais vulneráveis. Tampouco 
haverá proteção ambiental sustentá-
vel sem responsabilização efetiva dos 
agressores. O fortalecimento das insti-
tuições de justiça e a garantia de igual-
dade perante a lei — especialmente 
para comunidades indígenas, quilom-
bolas, camponesas e periféricas — são 
condições indispensáveis para a cons-
trução de uma governança ambiental 
legítima, justa e democrática.41
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3.	 BARREIRAS NO ACESSO À JUSTIÇA

3.1. CORRUPÇÃO COMO OBSTÁCULO ESTRUTURAL 
AO ACESSO À JUSTIÇA

A corrupção é um grande obstácu-
lo para a concretização do acesso à 
justiça, permitindo que atores po-
derosos exerçam influência indevi-
da sobre os operadores do sistema 
de justiça (juízes, promotores, ad-
vogados e delegados) para inter-
romper investigações e processos 
e assegurar sua impunidade. Esses 
atores também buscam corromper 
o sistema de justiça para que este 
persiga e puna, inclusive por meio 
de assédio judicial, aqueles que ex-
põem seus malfeitos ou criticam o 
sistema que controlam, grupo que 
inclui defensores ambientais e de 
Direitos Humanos. Dados do Índice 
de Percepção da Corrupção (IPC), 
cruzados com dados do World Jus-
tice Project, mostram que quanto 
maior o nível de corrupção em um 
país, pior será o acesso à justiça dos 
seus cidadãos.42

De acordo com o World Justice Project, 
o Brasil tem uma pontuação substan-
cialmente abaixo das médias regional 
e global no que se refere à qualidade 
de sua justiça criminal. Com uma pon-
tuação de 0,33 em uma escala de 0 a 
1, reconheceu-se que o país tem um 
sistema de investigação criminal pou-
co efetivo e parcial, e que o sistema 
de justiça criminal está sujeito a altos 
níveis de corrupção, além de perpetrar 
violações aos direitos dos investigados 
e acusados.43

Considerados os efeitos prejudiciais 
para as instituições, os poderes pú-
blicos e a sociedade como um todo, a 
corrupção mostra-se um problema es-
trutural que afeta diretamente a atua-
ção do Estado em termos da responsa-
bilidade, da transparência e da eficácia 
esperadas do sistema de justiça, em 
especial quando o assunto são as atua-
ções contra violações sistêmicas em 
termos de direitos humanos e ambien-
tais.

Nesse sentido, para garantir efetivo 
acesso à justiça, é fundamental o fo-
mento da proteção e garantia da in-
tegridade pública, reconhecida no 
alinhamento consistente e na adesão 
de valores, princípios e normas éticas 
comuns para sustentar e priorizar o 
interesse público sobre os interesses 
privados no setor público44. Isso se dá 
porque, em um contexto de instituições 
e agentes do sistema de justiça expos-
tos, concretamente cooptados ou inde-
vidamente influenciados em suas atua-
ções e funções por atos de corrupção, 
fraude, improbidade administrativa e 
demais ilícitos, enfraquece-se a efetiva 
garantia de apuração e reparação justa 
das violações e ilegalidades levadas à 
atuação do Estado, agravando-se o ce-
nário de impunidades contra pessoas e 
grupos vulneráveis.
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Assim, a corrupção representa um 
dos principais entraves estruturais 
à efetividade do direito de acesso à 
justiça, especialmente em contextos 
marcados por disputas territoriais e 
interesses econômicos predatórios. 
No caso dos defensores e defenso-
ras ambientais, os riscos se materia-
lizam na atuação seletiva e, muitas 
vezes, capturada das instituições pú-
blicas de segurança, fiscalização e jus-
tiça, o que dificulta a sua identificação. 
Em 2023, a Comissão Pastoral da Terra 
(CPT) apontou que “não foram poucos 
os casos registrados em que as forças 
policiais atuaram ativamente para ga-

rantir os interesses de latifundiários, 
empresários e mineradoras”45. Em 
missão no Sudeste do Pará, a Comis-
são Arns colheu relatos semelhantes 
sobre as Delegacias de Conflitos Agrá-
rios, cuja atuação teria sido “desidiosa 
e omissa”.46

Esse padrão de atuação não é pontual. 
A Relatora Especial da ONU para De-
fensores de Direitos Humanos, Mary 
Lawlor, afirmou, por exemplo, que os 
criminosos ambientais com vínculos 
políticos são protegidos pelas autori-
dades, mesmo diante de denúncias e 
provas consistentes.47

Eu venho acompanhando casos e casos de companheiras e com-
panheiros… Na maioria das vezes, a Justiça empurra a pessoa para 
morte.  Porque você denuncia, a Justiça notifica a pessoa, o advo-
gado pega todo o processo e identifica os nomes. Pronto, os fazen-
deiros, concentradores, todos sabem quem é que fez [a denúncia]. 
Eles dizem que tem sigilo pela Justiça, mas não, não tem. 

(...) Nenhuma denúncia [de invasão e desmatamento] foi acolhida. 
Até hoje não vi dentro do assentamento nenhum órgão para vis-
toria. Nunca me procuraram para retornar. A morte vem primeiro 
que a justiça.”

Líder Comunitária no Pará.  
Entrevista n.º 05.

“

Quando aconteceu isso [ameaça em 2018], fui registrar um bo-
letim em Itaituba. Eles disseram que não podiam registrar, 
tinha que ser em Santarém. Chegando em Santarém, eu e outro 
ameaçado, o rapaz falou que não era assim, que tinha que procu-
rar os órgãos ambientais, porque envolvia madeireiros. De fato, 
não registrou o boletim (...). Aí, a gente denunciou no Ministério 
Público Federal, mas, se alguém foi responsabilizado, até hoje não 
temos informação.

Indígena protegido pelo Programa de Proteção a 
Defensores de Direitos Humanos do Pará.   

Entrevista n.º 04.

“



27DEFENSORES AMBIENTAIS EM RISCO: A DIFICULDADE DE ACESSO À JUSTIÇA DEFENSORES AMBIENTAIS EM RISCO: A DIFICULDADE DE ACESSO À JUSTIÇA

Não tinha um advogado aqui na região que queria pegar a causa 
dos sem-terra. Era medo dos fazendeiros, era medo do governo 
do estado. A gente foi buscar apoio fora do estado do Pará, fomos 
atrás das organizações, das entidades de direitos humanos. Na 
época não tínhamos advogados nossos. (...) A CPT foi fundamental, 
atuou de forma muito orgânica na defesa dos trabalhadores. A 
CPT foi para dentro.

Liderança do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST) do Pará. 

Entrevista n.º 16.

“
A corrupção afeta as condições estru-
turais e institucionais mínimas para se 
garantir o acesso à justiça, de modo 
que influências indevidas e conflitos de 
interesses na atuação institucional re-
gular de atores e órgãos de justiça fra-
gilizam os resultados esperados do sis-
tema de responsabilidades, decisões e 
compromissos estatais de apuração, 
investigação e reparação de violações 
de direitos e garantias de pessoas e 
grupos vulneráveis. Para que se pro-
porcione maior efetividade e confiança 
no sistema de justiça, é fundamental 
que se combata a corrupção e as de-
mais ilegalidades a ela relacionadas.48

No cenário do sistema de justiça brasi-
leiro, um estudo do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) sobre crimes ambien-
tais e corrupção na Amazônia Legal 
demonstra como a corrupção permeia 
as várias etapas das cadeias ilícitas que 
ameaçam a integridade de defensores. 
O estudo revela a atuação de milícias 
formadas por policiais militares em 
áreas invadidas, o uso de “laranjas” 
para fraudar planos de manejo, e o 
envolvimento de engenheiros flores-
tais, advogados e servidores públicos 
em esquemas de legalização fictícia 

de áreas desmatadas e de lavagem de 
dinheiro através de gado ilegalmente 
criado em terras griladas.49 Trata-se 
de redes complexas e articuladas que 
envolvem interesses econômicos, polí-
ticos e institucionais — tornando a res-
ponsabilização extremamente difícil e 
a proteção dos defensores ainda mais 
frágil.

Como destaca o Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), 
é fundamental que procedimentos ad-
ministrativos e judiciais incorporem 
salvaguardas efetivas de integridade, 
transparência e prestação de contas — 
incluindo a participação pública qualifi-
cada e o controle social sobre decisões 
que envolvem riscos socioambientais 
relevantes.50

A inexistência ou fragilidade de meca-
nismos de integridade, transparência 
e controle institucional no sistema de 
justiça cria um terreno fértil para a cap-
tura do Estado por interesses privados, 
enfraquecendo os pilares que susten-
tam o funcionamento da justiça acessí-
vel, imparcial e eficaz.
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3.2. DIFICULDADES E LIMITES ESTRUTURAIS

A concretização do acesso à justiça 
em favor de defensoras e defensores 
ambientais no Brasil esbarra em um 
conjunto persistente de limitações es-
truturais que atingem diretamente a ca-
pacidade do Estado — e especialmente 
a do sistema de justiça — de garantir 
proteção efetiva, prevenir violações e 
assegurar reparações adequadas e em 
tempo hábil. Esses desafios, longe de 
serem novos, refletem desigualdades 
históricas e fragilidades institucionais 
que se aprofundam em contextos de 
vulnerabilidade socioambiental, sobre-
tudo na Amazônia Legal. 

A geografia impõe barreiras signifi-
cativas, enquanto a precariedade da 
infraestrutura digital e de serviços bá-
sicos limita a presença do Estado no 
território amazônico, em particular no 
paraense. Muitas localidades habita-
das no Pará, como em outros territó-
rios da Amazônia Legal, são acessíveis 
apenas por barco ou avião51. Fora da 
região metropolitana de Belém, apro-
ximadamente um quarto da população 
enfrenta dificuldade para se conectar 
à internet móvel, o que evidencia os 
limites de soluções tecnológicas que 
privilegiam, por exemplo, audiências e 
reuniões virtuais.52

São inegáveis os desafios operacionais 
e a carência de recursos humanos e de 
orçamento de instituições-chave, como 
tribunais, varas judiciais e defensorias 
públicas, que atuam com capacidades 
limitadas para responder à complexi-
dade e à escala dos conflitos socioam-
bientais no país. 

No entanto, reconhecer os desafios 
geográficos e naturais ao atendimento 

das demandas ambientais e de defen-
sores na Amazônia brasileira não é jus-
tificativa para tratá-los como insuperá-
veis. A falta de recursos financeiros e 
humanos deriva de opções orçamentá-
rias e de política pública que, por sua 
vez, resultam de disputas e desequilí-
brios de poder, especialmente quando 
se trata de políticas públicas relaciona-
das à proteção ambiental e à defesa 
dos direitos humanos. 

É assim que a corrupção e a cap-
tura política enfraquecem os me-
canismos de accountability que 
poderiam ameaçar os arranjos 
ilícitos que favorecem uns em de-
trimento de muitos.

Um exemplo de decisão tomada em 
Brasília pouco relacionada à temática 
desta pesquisa, mas com grande im-
pacto para o acesso à justiça no Pará 
(e em toda a região amazônica atendi-
da pelo Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região - TRF1) foi a criação do Tribunal 
Regional Federal da 6ª Região, em Mi-
nas Gerais. Com essa mudança, parte 
da estrutura do TRF1 que atendia boa 
parte da região amazônica no Brasil, 
que inclui juízes e servidores, foi trans-
ferida para o novo tribunal. Além dis-
so, a abertura de novos cargos para a 
segunda instância do TRF1 acabou re-
duzindo ainda mais o número de pro-
fissionais atuando na primeira instân-
cia — justamente aquela responsável 
pelo atendimento direto à população. 
Isso gerou um impacto negativo na ca-
pacidade de resposta da Justiça Fede-
ral em áreas já marcadas por grandes 
desafios logísticos e alta demanda por 
serviços judiciais.53
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Diversas organizações já reconhece-
ram as dificuldades práticas da fisca-
lização ambiental54 e da condução de 
investigações sobre violações contra 
defensores. Nesse contexto de desa-
fios geográficos, “a justiça itinerante 
surgiu como um novo paradigma de 
prestação jurisdicional, onde juízes, 
juntamente com Ministério Público e 
Defensoria Pública saem de seus gabi-
netes e vão ao encontro dos cidadãos, 
especialmente os mais necessitados”.55

O Índice de Democracia Ambiental da 
Transparência Internacional - Brasil 
avaliou a existência de iniciativas para 
ampliar o acesso à justiça ambiental 
em regiões menos acessíveis no âm-
bito do Poder Judiciário, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública nos 
estados da Amazônia Legal, como a 
justiça itinerante. Não foram identifica-
das iniciativas com ênfase em questões 
ambientais em nenhum dos três ór-
gãos do Pará, o que indica a necessida-
de de melhor compreender o alcance e 
o potencial dessas iniciativas.

No âmbito federal, os Juizados Espe-
ciais Federais Itinerantes (Jefits) rea-
lizam incursões a locais específicos e 
previamente definidos para, em três 
etapas, atender às demandas dos juris-
dicionados56. Em abril de 2023, um Jefit 
iniciou seus trabalhos no Arquipélago 
do Marajó57, por exemplo. Vale chamar 
atenção, ainda, para o programa ‘Justi-
ça Itinerante Cooperativa’ do Conselho 
Nacional de Justiça, que pretende levar 
ações de apoio às populações de locais 
distantes de grandes centros urbanos 
em eixos específicos, como direito am-
biental, previdenciário e trabalhista, 
além de registro civil. Em sua primeira 
edição, em 2023, as ações foram con-

centradas em São Félix do Xingu, no 
Pará.58

A Pesquisa Nacional da Defensoria 
Pública elenca e evidencia as limita-
ções estruturais e materiais sofridas 
na atuação de defensores e defenso-
ras públicas no Pará. Considerando os 
orçamentos das defensorias públicas 
estaduais e da União, concluiu-se que, 
a cada R$ 100,00 (cem reais) do orça-
mento fiscal, apenas R$ 0,21 (vinte e um 
centavos) são destinados à Defensoria 
Pública. Apenas 1,05% do orçamento 
fiscal do Pará se destina à Defensoria 
Pública estadual. Com relação à União, 
apenas R$ 0,04 de cada R$ 100,00 do 
orçamento da União se destina à De-
fensoria Pública da União (DPU).59

Proporcionalmente, o Pará tem uma 
média inferior (R$ 39,97) à nacional 
(R$ 45,99) de gastos per capita com a 
Defensoria Pública estadual (DPE-PA). 
Sem orçamento suficiente, não há au-
tonomia institucional, financeira, tec-
nológica nem procedimental para que 
as Defensorias Públicas possam atuar, 
em qualidade e quantidade, em prol de 
pessoas, grupos, comunidades e popu-
lações socioeconomicamente vulnerá-
veis, como são, via de regra, as pessoas 
e os grupos de defensores e defenso-
ras ambientais no Brasil. Uma evidên-
cia desse problema é que há, ainda, 
um número substancial de comarcas 
não atendidas pela DPE-PA, de acordo 
com a Cartografia da Defensoria Públi-
ca no Pará.60

De acordo com pesquisa realizada 
em 2020, defensores públicos e servi-
dores da DPE-PA apontam a falta de 
condições estruturais como um pro-
blema para o desempenho das suas 
funções. A grande maioria considerou 
a estrutura de pessoal pouco (61,18%) 
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ou nada (25,88%) adequada. Os indica-
dores relativos à estrutura material e 
tecnológica do Pará estão substancial-
mente abaixo da média. Novamente, a 
grande maioria considera a estrutura 
tecnológica pouco (67,06%) ou nada 
(25,88%) adequada, assim como a es-
trutura material (63,53% acham pouco 
adequada; 14,12% nada adequada). O 
volume de trabalho foi considerado ex-
cessivo por quase metade dos respon-
dentes (44,71%) e muito excessivo por 
22,35%.61

Apenas em 2024 ganhou força o pro-
cesso de interiorização da Defensoria 
Pública da União no Pará, com a ins-
talação de Núcleos Regionais de In-
teriorização, com sedes em Marabá, 
Castanhal, Paragominas e Tucuruí. An-
teriormente, esses núcleos se concen-
travam apenas em Belém, Altamira e 
Santarém.62

Um importante ponto de atenção é o 
avanço do atendimento remoto/digital 
por órgãos do sistema de Justiça, algo 
que foi impulsionado durante a pande-
mia de Covid-19. Se, de um lado, essa 
alternativa tem potencial para supe-
rar distâncias e dificuldades logísticas 
e geográficas, de outro lado há uma 
preocupação – reforçada por defen-
soras com quem conversamos direta-
mente – com relação ao efeito que esse 
processo tem sobre grupos e popula-
ções marginalizadas, com acesso e ca-
pacidade limitados para a utilização de 
ferramentas digitais e considerando os 
riscos e sensibilidades específicos de 
defensores ambientais.

Uma multiplicidade de atos envolven-
do denúncias, investigações e proces-
sos judiciais podem ser realizados de 
forma digital. A maioria dos órgãos do 

sistema de justiça criaram mecanismos 
para o recebimento de denúncias, as-
sim como ferramentas que possibili-
tam a realização de atos processuais 
pela internet, como audiências por vi-
deoconferência e intimações por apli-
cativos de mensagem.63

No entanto, mais de 20 milhões de bra-
sileiros não têm acesso à internet em 
casa, e o Pará é o terceiro estado com 
pior índice de conectividade, com mais 
de 20% das residências sem acesso à 
internet64. Em regiões remotas, o aces-
so à internet é limitado a poucos atores 
que dispõem de tecnologias de ponta, 
o que pode agravar desigualdades his-
tóricas65. De acordo com estudo publi-
cado pela Fundação de Amparo à Pes-
quisa do Pará (FAPESPA), tem crescido 
o índice de domicílios paraenses com 
acesso à internet, mas o interior do es-
tado tem índices de conectividade mais 
baixos do que a região metropolitana 
de Belém.66

Para além das dificuldades estruturais, 
o acesso aos órgãos do sistema de jus-
tiça pela internet depende de um certo 
nível de conhecimento e letramento 
tecnológico. Não é por outra razão que 
pesquisadores apontam que “a exclu-
são digital compromete o princípio do 
acesso universal à justiça, afetando 
especialmente indivíduos sem acesso 
adequado à tecnologia ou habilidades 
técnicas necessárias”.67 Há, também, 
questões de segurança e criação de 
confiança entre defensores e repre-
sentantes desses órgãos, que podem 
demandar reuniões e atos processuais 
em modelo presencial.

A percepção de impunidade, como um 
resultado desse contexto de limitações 
estruturais e de fragilidades das insti-
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tuições, é comum entre quem atua no 
sistema de justiça. Segundo entrevis-
tas realizadas pelo CNJ com magistra-
dos, membros do Ministério Público 
e agentes de segurança, muitos não 
acreditam que as leis ambientais real-
mente funcionem para evitar crimes. 
Os relatos revelam que a reincidência 
de crimes é comum e que denúncias 
costumam chegar ao Judiciário quando 
as ameaças já atingiram níveis críticos, 
tornando as medidas judiciais pouco 
eficazes.68

Frente a esse conjunto de fragilidades 
e limitações, é urgente que políticas 

públicas e reformas institucionais prio-
rizem o fortalecimento das estruturas 
de acesso à justiça e de atuação estatal 
organizada nas regiões de maior risco 
e vulnerabilidade. A proteção efetiva 
dos direitos de defensoras e defenso-
res ambientais exige mais do que leis: 
requer instituições fortalecidas, recur-
sos adequados, autonomia funcional e 
mecanismos de responsabilização que 
possam enfrentar as desigualdades 
históricas e os complexos fatores es-
truturais que perpetuam a impunidade 
e a violência nos territórios e contra as 
comunidades e os indivíduos. 

Recomendações:

	▪ Implementar e expandir iniciativas para garantir o acesso à justiça em regiões 
menos acessíveis, como programas de justiça itinerante; 

	▪ Prover recursos humanos e financeiros suficientes para que os órgãos do 
sistema de justiça possam responder às necessidades reais de proteção dos 
defensores ambientais, além de assegurar a efetiva execução do orçamento 
atribuído; 

	▪ Avaliar o impacto da ampliação do oferecimento de serviços jurisdicionais 
em modelo remoto/digital para defensores ambientais e desenvolver 
mecanismos para mitigar os eventuais impactos negativos.

3.3 PRECONCEITO E INVISIBILIZAÇÃO

Conforme reconhecido pela Relatora 
Especial da ONU para Defensores de 
Direitos Humanos, Mary Lawlor: 

“A impunidade é particularmen-
te pronunciada em casos que 
envolvem defensores de direi-
tos humanos de grupos raciais e 
marginalizados, incluindo defen-
sores indígenas, quilombolas e 
negros.”69

O relatório ’Na linha de Frente’, publi-
cado em 2025 pela Justiça Global e pela 
Terra de Direitos, apontou, no período 
de 2023 a 2024, um total de 486 casos 
de violência contra defensores de di-
reitos humanos no Brasil - 364 contra 
pessoas e 122 contra coletivos (comu-
nidades, movimentos sociais e organi-
zações. Entre as vítimas, a maioria era 
indígena (34,6%) ou negra (18.5 %). 70
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O preconceito estrutural que marca o 
funcionamento do sistema de justiça e 
a invisibilização histórica de comunida-
des tradicionais e populações margina-
lizadas é um obstáculo substancial ao 
acesso à justiça. Essas barreiras não 
se manifestam apenas na omissão ou 
na negligência institucional do Estado 
e de suas autoridades públicas, mas 
também na forma como o sistema é 
concebido, operado e acessado.

Em diversos momentos, a depender 
dos indivíduos ou grupos de necessita-
dos, bem como da região e da deman-
da vinculada, o acesso à justiça tende 
a se tornar uma tarefa dispendiosa em 
termos financeiros, privilegiada em 
ordem de conhecimentos técnicos ou 
intelectuais, e perigosa quanto ao ra-
cismo e preconceitos culturais, a de-
pender do tratamento dado por agen-
tes do sistema de justiça a pessoas e 
populações tradicionais ou socioeco-
nomicamente vulneráveis. 

Em um ciclo vicioso, a discrimina-
ção estrutural aumenta as barreiras 
para que as vítimas de corrupção 
pertencentes a grupos marginaliza-
dos denunciem ou busquem algum 
tipo de providência, enquanto a 
corrupção compromete os esforços 
para investigar e superar a discrimi-
nação.71

Há amplas evidências de que mulhe-
res, por exemplo, são mais gravemente 
afetadas pela corrupção no sistema de 
justiça do que os homens. Em cenários 
de corrupção sistêmica no Judiciário, 
mulheres são mais frequentemente 
alvo de pedidos de suborno, que po-
dem, inclusive, se materializar na for-
ma de abuso sexual, conhecido como 
‘corrupção sexual’. Além da corrupção, 

formas de abuso de poder e falta de 
profissionalismo também contribuem 
para afastar mulheres do sistema de 
justiça, promovendo a impunidade de 
violações dos seus direitos e/ou levan-
do-as a buscar mecanismos informais 
de justiça e reparação.72

Apesar de serem desproporcionalmen-
te afetadas pela corrupção – não só ao 
buscarem órgãos do sistema de justi-
ça, mas também ao tentarem acessar 
serviços públicos básicos, mulheres 
denunciam violações com menor fre-
quência por alguns motivos:

•	 Denúncias de corrupção feitas por 
mulheres têm maiores chances de 
não serem adequadamente inves-
tigadas;

•	 Falta de recursos financeiros ou 
tempo para fazer denúncias e se 
envolver em procedimentos legais 
complexos;

•	 Menor familiaridade com os me-
canismos para a realização de 
denúncias em comparação a ho-
mens;

•	 Maior vulnerabilidade a represá-
lias.73

O Barômetro Global da Corrupção evi-
denciou que as mulheres brasileiras 
têm menos chances de fazer denún-
cias de corrupção e que acreditam que 
uma denúncia feita por um homem 
tem mais chance de ser apurada.74

Um importante estudo produzido pelo 
Instituto Igarapé avaliou o papel das 
defensoras de Direitos Humanos e do 
meio ambiente na Amazônia, reconhe-
cendo que elas sofrem de modo des-
proporcional com violências diversas. 
Além de enfrentarem, na região ama-
zônica, taxas de homicídio e estupro 



33DEFENSORES AMBIENTAIS EM RISCO: A DIFICULDADE DE ACESSO À JUSTIÇA DEFENSORES AMBIENTAIS EM RISCO: A DIFICULDADE DE ACESSO À JUSTIÇA

mais elevadas do que no restante do 
país,75 as violências sofridas em função 
do ativismo das defensoras se confun-
dem com outras violências no âmbito 
doméstico.76

A partir da consulta a 125 mulheres 
defensoras, chegou-se à conclusão de 
que uma substancial maioria (100 mu-
lheres) já havia sofrido algum tipo de 
violência. As cinco formas de violência 
relatadas com maior frequência foram: 
violência moral (27%), violência física 
pessoal (19,7%), ameaça pessoal sem 
uso de armas (14,2%), violência psico-
lógica (10,8%) e violência ou ameaça 
contra familiares (9,5%).77

Muitas vezes, as violências sofridas pe-
las defensoras não são sequer perce-
bidas como violências ou registradas 
por órgãos oficiais, denotando um alto 
índice de subnotificação78. O Institu-
to Igarapé fez também uma avaliação 
comparativa entre as situações de de-
fensoras no Brasil, na Colômbia e no 
Pará, chamando atenção para o fato 
de que é no Brasil onde os atores esta-
tais foram com mais frequência citados 
como autores das violências contra de-
fensoras.79

A discriminação racial também figura 
como obstáculo ao acesso à justiça, 
como reconhecido por pesquisa fei-
ta pelo Conselho Nacional de Justiça. 
A pesquisa evidenciou não só a desi-
gualdade racial entre os operadores 
do sistema de justiça, notadamente no 
Judiciário, mas também chamou aten-
ção para o impacto do racismo contra 
jurisdicionados. Esse racismo se mani-
festa nos atos processuais, como au-
diências, onde são frequentes os cons-
trangimentos e microagressões, e nas 
próprias decisões judiciais, já que “a 

falta de constrangimento institucional 
na produção dessas decisões não per-
mite que sejam elas percebidas como 
arbitrárias”.80

Além da promoção da diversidade nos 
órgãos do sistema de justiça, especial-
mente nos de cúpula, são também ne-
cessárias medidas de transformação 
da cultura e da estrutura institucional 
dos órgãos do sistema de justiça. Afi-
nal, o déficit de formação intercultural 
dos operadores do Direito dificulta o 
reconhecimento da diversidade étnica 
e a superação de práticas institucio-
nais marcadas pelo racismo81. Em um 
exemplo do reconhecimento da gra-
vidade desse problema, o Ministério 
Público do Pará publicou uma ‘Cartilha 
Antirracista’ para contribuir para o le-
tramento racial dos seus membros.82

O Índice de Democracia Ambiental 
buscou analisar o quanto os tribunais 
de justiça dos estados da Amazônia 
Legal alcançaram resultados mínimos, 
conforme metas elencadas pelo Con-
selho Nacional de Justiça, no que toca 
à diversidade de gênero e de raça. Os 
resultados foram negativos com rela-
ção à maioria dos estados, inclusive so-
bre o Pará, onde há menos de 40% de 
magistradas, e cujo percentual de ma-
gistrados(as) negros(as) é inferior ao 
parâmetro de inclusão do CNJ e infe-
rior ao percentual da população preta 
ou parda do Censo do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE).83

Dados da Defensoria Pública da União, 
em sua Pesquisa Nacional de 2024, 
destacam a necessidade de ir além do 
seu papel de assistência jurídica. Nesse 
contexto de comunidades invisibiliza-
das pelo próprio sistema de justiça, é 
fundamental fomentar a educação em 
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direitos, como uma missão de caráter 
emancipatório, voltada à promoção da 
cidadania, da organização comunitária 
e da autonomia social. Essa dimensão 
é particularmente importante no cam-
po dos direitos socioambientais, onde 
a desigualdade de informação e a fragi-
lidade institucional se combinam para 
excluir vozes críticas e resistências lo-
cais84. No entanto, a própria Defensoria 
reconhece que ainda há um longo ca-
minho a percorrer. Segundo a pesqui-
sa, 62,4% dos defensores e defensoras 
entrevistados avaliaram como pouco 
ou nada adequadas as ações institucio-
nais de educação em direitos.85

A invisibilidade dos defensores ambien-
tais dentro do próprio sistema judicial 
reforça esse cenário. Não há menção à 
realidade dos defensores ambientais 
no relatório ‘Justiça em Números 2024’ 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
nem no Relatório de Gestão do TRF1 
de 2023. Tampouco existem dados sis-
tematizados sobre defensores da terra 
ou processos relativos a conflitos agrá-
rios, o que dificulta o monitoramento e 
a formulação de políticas públicas efi-

cazes para garantir sua segurança e o 
acesso à justiça. 

Em síntese, o acesso à justiça no Bra-
sil permanece profundamente condi-
cionado por desigualdades estruturais 
que naturalizam o não reconhecimen-
to da pluralidade dos sujeitos de direi-
to. No caso de defensoras e defensores 
ambientais, essa realidade é particu-
larmente grave: além da ausência de 
proteção institucional adequada, en-
frentam o silenciamento de suas de-
mandas, a criminalização de suas prá-
ticas e a negação sistemática de suas 
formas de vida. 

Superar essas barreiras exige não 
apenas a ampliação da estrutura e 
do alcance territorial das instituições 
de justiça, mas também a adoção de 
uma abordagem intercultural, antirra-
cista e verdadeiramente democrática. 
Isso implica reconhecer os defensores 
ambientais como sujeitos de direito e 
como atores centrais na construção 
de uma governança ambiental justa e 
inclusiva — e não como obstáculos ao 
progresso ou adversários do Estado.

Recomendações:

	▪ Ampliar a presença de mulheres, pessoas negras e outros grupos 
marginalizados nos órgãos do sistema de justiça, especialmente em funções 
de comando e nos órgãos de cúpula;

	▪ Promover o letramento racial, inclusive com relação ao racismo ambiental, 
para os órgãos do sistema de justiça;86

	▪ Incentivar a criação de canais de denúncias sensíveis às questões de gênero, 
raça e demais interseccionalidades nos órgãos do sistema de justiça;87

	▪ Criar mecanismos que possibilitem o monitoramento e a priorização de 
investigações e processos envolvendo violações de direitos de defensores 
ambientais.88
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3.4. ASSÉDIO JUDICIAL COMO INSTRUMENTO DE REPRESSÃO

Uma das barreiras crescentes ao exer-
cício pleno do direito ao acesso à jus-
tiça por defensoras e defensores am-
bientais no Brasil é o uso abusivo do 
sistema judiciário como mecanismo de 
intimidação. Trata-se do fenômeno do 
assédio judicial, prática que desvirtua o 
papel do Poder Judiciário ao transfor-
má-lo em ferramenta de perseguição, 
coerção ou silenciamento de vozes crí-
ticas – também conhecido como SLAPP 
(Strategic Lawsuits Against Public Partici-
pation, ou “Ações Judiciais Estratégicas 
contra a Participação Pública”, em tra-
dução livre).

O Supremo Tribunal Federal (STF) já re-
conheceu o assédio judicial como uma 
ameaça à liberdade de expressão, ao 
analisar casos de jornalistas e veícu-
los de imprensa processados simulta-
neamente em diferentes jurisdições. 
Segundo a Corte, a multiplicidade de 
ações sobre os mesmos fatos, muitas 
vezes movidas de forma articulada, 
tem o objetivo de inviabilizar a defesa, 
gerar custos desproporcionais e impor 
constrangimento judicial aos alvos des-
sas ações.89

Essa mesma prática tem sido identifi-
cada na repressão a defensoras e de-
fensores ambientais e de Direitos Hu-
manos. De acordo com o levantamento 
da Terra de Direitos e da Justiça Global, 
entre 2019 e 2022, 45 dos 249 casos 
de violência da “terra, território e meio 
ambiente” (18% do total) envolveram o 
uso ilegítimo de ações judiciais como 
forma de intimidação;90 maior que o 
registrado para outras categorias de 
defensores de Direitos Humanos no 
mesmo período. Esse dado evidencia 

a gravidade do uso do assédio judicial 
como ferramenta de silenciamento.

A Comissão Arns também chamou 
atenção para o fato de que houve, na 
história recente do Pará, muitos casos 
de tentativa de criminalização abusiva 
de defensores de Direitos Humanos e 
participantes de movimentos sociais.91

Um exemplo recente foi a invasão e a 
apreensão, pela Polícia Civil do Pará, de 
equipamentos e documentos do Proje-
to Saúde e Alegria, uma organização da 
sociedade civil que atua promovendo 
e apoiando processos participativos 
de desenvolvimento comunitário inte-
grado e sustentável. Após três anos de 
investigações, não foram encontradas 
quaisquer irregularidades e o inquéri-
to foi encerrado - mas todo o processo 
produziu desgaste reputacional para a 
organização.92

No campo ambiental, o assédio judi-
cial assume formas variadas: ações 
cíveis e criminais infundadas movidas 
por grandes empreendimentos; intimi-
dações via notificações judiciais; uso 
estratégico de pedidos de indeniza-
ção para dissuadir lideranças comuni-
tárias; e processos por danos morais 
movidos por empresas ou figuras pú-
blicas contra quem denuncia violações. 
Essas ações, mesmo quando infunda-
das, produzem efeitos nocivos — con-
somem tempo, recursos e energia dos 
defensores, e geram medo e retração 
da mobilização social. 

O Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA) alerta para os 
riscos dessa prática, destacando que 



36DEFENSORES AMBIENTAIS EM RISCO: A DIFICULDADE DE ACESSO À JUSTIÇA

“a condenação injusta de defensores 
ambientais prejudica a confiança no 
sistema judicial” e amplia o estigma, a 
violência e o assédio institucional con-
tra esses indivíduos.93

Globalmente, a discussão sobre pre-
venção e combate ao assédio judicial 
se consolidou em torno da expressão 
SLAPPs, ou Strategic Lawsuits against 
Public Participation. Cunhado em 1988, 
o termo se referia à técnica utilizada 
tanto por agentes públicos quanto por 
empresários para amedrontar e silen-
ciar indivíduos, especialmente ambien-
talistas e defensores de direitos das 
mulheres e dos consumidores, que se 
engajavam em debates sobre temas, 
políticas e atividades de interesse pú-
blico.94 Além do efeito direto sobre os 
alvos do assédio, essas ações têm um 
efeito silenciador (chilling effect), que 
desencoraja futuras ações de contesta-
ção dos interesses desses atores pode-
rosos.

De acordo com o Alto Comissariado da 
ONU para Direitos Humanos, SLAPPs 
são caracterizados por três elementos: 
desequilíbrio de poder, questões de 
interesse público e táticas legais abusi-
vas.95 Elas violam direitos e liberdades 
fundamentais, como as de expressão, 
reunião e associação, todas garantidas 
por tratados internacionais ratificados 
pelo Brasil. A Relatora Especial da ONU 
para Defensores de Direitos Huma-
nos já reconheceu que tanto ativistas 
anticorrupção quanto jornalistas são 
frequentemente assediados judicial-
mente como forma de retaliação por 
suas ações.96 A Relatora Especial da 
ONU para a Independência dos Juízes e 
Advogados denunciou os SLAPPs como 
ferramentas de captura e instrumenta-
lização do sistema de justiça por inte-
resses privados e poderosos, em pre-
juízo dos Direitos Humanos e objetivos 
legítimos de políticas públicas.97

Por conta de ser guerreiro, de estar na frente, de ser liderança, a 
gente leva muito processo da Norte Energia. Muito processo mes-
mo, além do processo da cooperativa. Tinha muito processo das 
ocupações que a gente fazia, dos atos de nossas organizações.

Liderança indígena e ribeirinha do Rio Xingu 
Entrevista n.º 14.

“
Entre as medidas recomendadas para 
combater esse fenômeno, a adoção de 
leis anti-SLAPP tem ganhado força em 
todo o mundo. No âmbito da União Eu-
ropeia, por exemplo, foi adotada, em 
2022, uma Recomendação da Comis-
são Europeia com indicações de me-
didas com treinamentos e conscienti-

zação para os Estados-membros.98 Em 
um passo mais ambicioso, em 2024, foi 
aprovada uma Diretiva com determi-
nações de implementação obrigatória 
pelos Estados-membros da UE99. Essa 
diretiva cria garantias processuais, per-
mitindo que um processo abusivo seja 
rapidamente rejeitado, além de pos-
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sibilitar a responsabilização dos auto-
res.100

A naturalização do uso estratégico do 
Judiciário como forma de repressão re-
força a urgência de medidas normati-
vas e institucionais que coíbam o assé-

dio judicial. Isso inclui o fortalecimento 
de salvaguardas contra litígios temerá-
rios, mecanismos de responsabilização 
do uso abusivo da justiça, e protocolos 
específicos de proteção a defensoras e 
defensores que estiverem sendo per-
seguidos por meio judicial.

Recomendações:

	▪ Mapear processos que criminalizam a atuação de defensores ambientais 
e instituir mecanismos de mitigação para reduzir o seu potencial impacto 
negativo no âmbito do Judiciário;

	▪ Avançar na discussão e na aprovação de uma legislação de combate ao assédio 
judicial contra defensores, ativistas e jornalistas (Lei Anti-SLAPP).
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4. 	 MECANISMOS DE INTEGRIDADE E 
TRANSPARÊNCIA NO SISTEMA DE 
JUSTIÇA COMO INSTRUMENTOS DE 
PROMOÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA

A integridade pública e institucional é 
um pilar essencial para garantir a le-
gitimidade e a eficácia do sistema de 
justiça, especialmente em contextos 
marcados por desigualdade, violência 
e impunidade, como é o caso da de-
fesa dos direitos socioambientais no 
Brasil. Tanto na estrutura quanto na 
forma de atuação do Poder Judiciário e 
dos órgãos que compõem o sistema de 
justiça - como Ministérios Públicos, De-

fensorias Públicas, Advocacias Públicas 
e Privadas, e forças policiais, mecanis-
mos de prevenção à corrupção, promo-
ção da transparência e responsabiliza-
ção funcional são indispensáveis para 
assegurar o cumprimento dos deveres 
constitucionais com isenção, legalida-
de e equidade. Nesse sentido, podem 
contribuir de forma decisiva para a 
promoção do acesso à justiça.

4.1. MECANISMOS DE INTEGRIDADE 

Mecanismos de integridade nos órgãos 
do sistema de justiça têm o potencial 
de mitigar os riscos de corrupção e, 
portanto, fortalecer e promover o di-
reito de acesso à justiça. O Sistema 
Nacional de Integridade (National In-
tegrity System, no original, em inglês), 
desenvolvido pela Transparência Inter-
nacional, elenca uma série de medidas, 
processos e políticas que contribuem 
para fortalecer a integridade do Poder 
Judiciário, do Ministério Público e das 
demais agências de aplicação da lei.101

Nota-se, no entanto, que algumas des-
sas medidas recomendadas não se en-
contram plenamente implementadas 
na realidade brasileira, impactando ne-

gativamente o cenário de impunidade 
de violências sofridas por defensores: 

•	 Instituição de regulações que pro-
tejam os operadores do sistema 
de justiça da influência indevida;

•	 Instituição de regras específicas 
e efetivas para prevenir conflitos 
de interesses, incluindo limites ao 
recebimento de presentes e hos-
pitalidades, e regras para o exer-
cício de atividades profissionais 
durante e depois do exercício da 
função pública;

•	 Controle e monitoramento das 
declarações de bens e interesses 
dos operadores;
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•	 Aplicação de regras que assegu-
rem a ausência de interferência 
política sobre a atuação jurisdicio-
nal;

•	 Publicação de informações acessí-
veis e compreensíveis sobre a in-
dicação, a promoção e a remoção 
desses operadores da justiça dos 
seus cargos;

•	 Existência de mecanismos de re-
cebimento de denúncias e even-
tual responsabilização adequada 
para esses operadores.102

Apesar das importantes reformas institu-
cionais que se consumaram com a cria-
ção, em 2004, do Conselho Nacional de 
Justiça e do Conselho Nacional do Minis-
tério Público, “estas instituições progre-
diram pouco no estabelecimento de um 
sistema eficaz para evitar o abuso de po-
der por parte de membros do Judiciário e 
do Ministério Público”.103

Foi por essa razão que, em 2018, a 
Transparência Internacional - Brasil, 
em conjunto com outras organizações 
da sociedade civil, endossou propostas 
de reformas que fortaleceriam os regi-
mes de responsabilização de juízes e 
promotores, além de criar regras para 
limitar a influência política sobre as in-
dicações para cargos de cúpula desses 
poderes.104

No entanto, há sinalizações recentes 
que apontam em sentido contrário. 
Em 2023, o Supremo Tribunal Federal 
declarou inconstitucional a norma que 
impedia juízes de julgar processos em 
que fossem partes clientes de escritó-
rios nos quais atuam seus parentes, 
agravando os riscos de conflito de in-
teresses.105 Para além da possibilidade 

de influência indevida na prestação 
jurisdicional, há um prejuízo à própria 
percepção de imparcialidade, neces-
sária para a legitimidade social dos 
julgamentos.106 Nos cenários em que 
muitos defensores atuam na Amazô-
nia, geralmente em cidades pequenas, 
esse risco aumenta. Nessa mesma li-
nha, o Conselho Nacional de Justiça 
decidiu rejeitar uma proposta que ins-
titui regras para prevenir conflitos de 
interesses, regulamentando atividades 
desempenhadas por juízes fora da ma-
gistratura.107

No âmbito da advocacia, foi aprovada 
uma alteração ao Estatuto da OAB, que 
flexibilizou as formalidades contratuais 
entre advogados e clientes e afastou o 
controle do Judiciário e de órgãos de 
fiscalização sobre a prestação de ser-
viços e a cobrança de honorários, re-
presentando brechas para práticas de 
corrupção e lavagem de dinheiro.108

Houve avanço, no entanto, na estru-
turação de programas, planos e sis-
temas de integridade no âmbito do 
Poder Judiciário (Resolução CNJ nº 
410/2021)109, do Conselho Nacional 
do Ministério Público (Portaria CNMP 
- Presi nº 120/2019)110 e do Ministério 
Público da União (Portaria PGR/MPU nº 
247/2023)111. Tratam-se de instrumen-
tos de sistematização e planejamento 
que, no entanto, precisam se materiali-
zar em práticas e políticas efetivas.112 O 
mapeamento dos riscos de integridade 
a que estão sujeitos os órgãos do siste-
ma de justiça, inclusive e especialmen-
te os que dizem respeito às questões 
ambientais e de proteção dos Direitos 
Humanos, é elemento inicial desse 
processo.
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A título de exemplo, o sistema de in-
tegridade previsto na Resolução CNJ 
nº 410/2021 enfatiza diretrizes como 
transparência, prestação de contas, 
compliance e eficiência no tratamento 
de denúncias e no controle de riscos 
internos. Tais elementos são cruciais 
diante da gravidade dos conflitos so-
cioambientais e da violência contra 
defensoras e defensores ambientais. 
Sem salvaguardas institucionais efeti-
vas, o Judiciário corre o risco de se tor-
nar vulnerável à captura por interesses 
econômicos ilegítimos, especialmente 
em processos que envolvem grandes 
empreendimentos, conflitos fundiários 
ou impactos ambientais sistêmicos.

Entretanto, a adesão e a implementa-
ção de programas de integridade ainda 
são desiguais entre os tribunais brasi-
leiros. Iniciativas como a do Tribunal 
de Justiça de Minas Gerais (TJMG), que 
instituiu um programa próprio com 
medidas de prevenção à corrupção e 
promoção da ética institucional, são 
exceção, e não regra113. A ausência de 
práticas estruturadas e disseminadas 
de integridade gera brechas para com-
portamentos antiéticos, violações do 
dever funcional, conflitos de interesses 
e favorecimento indevido — todos fa-
tores que comprometem a confiança 
pública e dificultam o acesso à justiça, 
sobretudo para populações e grupos 
em situação de vulnerabilidade.

Nas estruturas que são essenciais à 
correta atuação dos tribunais de justi-
ça está a implementação de políticas 
de integridade e códigos de conduta 

internos que estabeleçam padrões de 
comportamento, regras de funções e 
informações de cargos, além de políti-
cas de atuação aplicadas aos servido-
res e colaboradores dos tribunais, com 
o objetivo de garantir a correta atuação 
não só de magistrados, como também 
de todos os que atuam no sistema de 
justiça.114

A título de exemplo, no âmbito da Justi-
ça Federal, o Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região (TRF-3) fomenta institu-
cionalmente as capacitações e orien-
tações a magistrados sobre o sistema 
de integridade pública constituído pelo 
CNJ com a Res. 410/2021, desenvolven-
do, ainda, comitês internos de gestão 
de riscos e de aplicação de políticas e 
códigos de conduta.115

O fortalecimento da integridade judi-
cial exige avanços normativos e insti-
tucionais que assegurem que magis-
trados e agentes do sistema de justiça 
atuem com imparcialidade, livres de 
pressões econômicas ou políticas in-
devidas. Isso inclui a implementação 
plena de programas de integridade, a 
atualização do marco normativo sobre 
condutas e conflitos de interesses, a 
ampliação da transparência, e o forta-
lecimento dos mecanismos de contro-
le interno e externo. Somente com um 
sistema de justiça íntegro e responsá-
vel será possível garantir respostas efi-
cazes às violações contra defensores 
ambientais e avançar na construção de 
uma governança socioambiental justa 
e democrática.
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4.2. TRANSPARÊNCIA JUDICIAL COMO CONDIÇÃO PARA O ACESSO  
À JUSTIÇA E A PROTEÇÃO DOS DEFENSORES AMBIENTAIS

Recomendações:

	▪ Mapeamento dos riscos de integridade na atuação dos órgãos do sistema 
de justiça com relação a questões ambientais e fundiárias, inclusive no seu 
potencial impacto sobre defensores ambientais e de Direitos Humanos;

	▪ Fortalecimento de mecanismos de prevenção a conflitos de interesses;

	▪ Estabelecimento de mecanismos de declaração de bens e interesses 
efetivos para operadores do sistema de justiça, com supervisão adequada e 
procedimentos de responsabilização em caso de irregularidades;

	▪ Aprimoramento dos mecanismos de responsabilização dos operadores 
de justiça, incluindo de promotores e juízes, sob tutela do CNMP e do CNJ, 
respectivamente.

A transparência e o direito de acesso à 
informação – tanto sobre procedimen-
tos judiciais quanto sobre a administra-
ção e o funcionamento dos órgãos do 
sistema de justiça – têm base em nor-
mas internacionais de proteção aos di-
reitos humanos e em mecanismos des-
tinados a combater a corrupção. Além 
disso, a transparência dos processos 
judiciais é componente essencial para 
assegurar o direito a um processo jus-
to e o devido processo legal.116

A transparência é um princípio estrutu-
rante do Estado Democrático de Direito 
e um dos pilares fundamentais para a ga-
rantia do acesso à justiça, especialmente 
em contextos marcados por violações 
sistêmicas de direitos e captura institu-
cional. No Brasil, a Constituição Federal 
de 1988 consagra a transparência como 
princípio da Administração Pública (art. 
37, caput) e o acesso à informação como 
direito fundamental de todas as pessoas 
(art. 5º, XXXIII). No âmbito específico do 
Poder Judiciário, a Carta estabelece que 
todos os julgamentos devem ser públi-
cos e fundamentados (art. 93, IX e X), 

com o objetivo de garantir o controle 
social, a responsabilização e a confian-
ça nas decisões judiciais. 

Assim como ocorre em casos de corrup-
ção,117 o acompanhamento de vítimas 
e/ou familiares em processos relacio-
nados a violações de direitos humanos 
é essencial para evitar que a inércia e 
a omissão resultem em impunidade. 
Pressionar autoridades para que cum-
pram suas funções, avaliar sanções apli-
cadas e informar a sociedade sobre as 
medidas adotadas em resposta a viola-
ções depende do acesso à informação 
sobre o trâmite de investigações e pro-
cessos. 

Não é por outra razão que o Grupo de 
Trabalho Sales Pimenta reconheceu, 
na proposta final do Plano Nacional de 
Proteção às Defensoras e aos Defenso-
res de Direitos Humanos, a importância 
de se garantir “acesso integral às víti-
mas e seus familiares aos autos e par-
ticipação nas investigações de violações 
de direitos de defensoras e defensores 
de direitos humanos”.118
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O Acordo de Escazú prevê que, para 
garantir o acesso à justiça em questões 
ambientais, é essencial que existam 
“procedimentos efetivos, oportunos, 
públicos, transparentes, imparciais e 
sem custos proibitivos” (art. 8.3, “b”). 
Um pressuposto é que as decisões 
judiciais, incluindo as suas fundamen-
tações, sejam registradas por escrito 
(art. 8.5). Adicionalmente, reconhece 
a necessidade de que se estabeleçam 
“mecanismos de sistematização e di-
fusão das decisões judiciais e admi-
nistrativas correspondentes”, além de 
procedimentos para a interpretação 
e a tradução de idiomas distintos dos 
oficiais quando necessário (art. 8.4, “c” 
e “d”), no intuito de facilitar o acesso do 
público à justiça.119

Considerando o importante papel de-
sempenhado por povos indígenas 
como defensores ambientais, reco-
nhece-se que “a complexidade da lin-
guagem jurídica atua como barreira à 
compreensão de informações jurídicas 
direcionadas aos povos indígenas, di-
ficultando o acesso à justiça”.120 Esse 
diagnóstico aponta para a necessidade 
de que sejam implementadas estru-
turas e condições para a tradução e a 
simplificação da linguagem adotada 
pelos órgãos do sistema de justiça. De-
ve-se mencionar, ainda, a relevância de 
iniciativas como o Pacto Nacional do Ju-
diciário pela Linguagem Simples, ado-
tado pelo CNJ, que reconhece que o 
uso da linguagem técnica pode consti-
tuir um obstáculo ao acesso à justiça.121

Existem, no entanto, exceções que po-
dem justificar a não divulgação de de-
terminadas informações, tanto sobre 
a administração dos órgãos do siste-
ma de justiça quanto sobre processos 

judiciais, conforme previsto na Lei de 
Acesso à Informação e na legislação 
processual brasileira. Entre as justifi-
cativas legítimas estão a necessidade 
de garantir a efetividade das investiga-
ções, proteger a privacidade das partes 
envolvidas, e resguardar o sigilo profis-
sional.122

 
No enfrentamento da criminalidade 
ambiental, a transparência também 
exerce papel central na articulação en-
tre os diferentes órgãos estatais com 
competência sobre esse imperativo 
constitucional — órgãos ambientais, 
fundiários e minerários, bem como de 
fiscalização, controle e justiça. A ausên-
cia de dados abertos, de interoperabi-
lidade entre os sistemas, e de publici-
dade nos processos administrativos 
e judiciais compromete não apenas a 
prevenção e a responsabilização, mas 
também o direito das comunidades de 
acompanharem e participarem das de-
cisões que impactam seus territórios. 

A publicação ‘Dados Abertos e Comba-
te a Crimes Ambientais’, fruto de uma 
parceria entre a Transparência Interna-
cional – Brasil, a Associação Brasileira 
de Jornalismo Investigativo (Abraji) e o 
Instituto Centro de Vida (ICV), avaliou 
41 bases de dados mantidas por ór-
gãos federais e estaduais na Amazônia 
Legal, com foco em temas como des-
matamento, extração florestal, mine-
ração ilegal, grilagem de terras, tráfico 
de fauna silvestre e uso irregular de 
agrotóxicos. O levantamento identifi-
cou diferenças marcantes na qualida-
de e na abertura dos dados: enquanto 
as bases federais alcançaram média de 
65% de abertura, as estaduais ficaram 
em apenas 33%, evidenciando lacunas 
significativas. As bases relacionadas ao 
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monitoramento do desmatamento ob-
tiveram os melhores índices, enquanto 
aquelas ligadas à grilagem e à proteção 
da fauna são as menos acessíveis.123

Com relação especificamente ao Pará, 
apontou-se que as bases de dados de 
embargos e autos de infração, geridas 
pela Secretaria de Estado de Meio Am-
biente e Sustentabilidade, têm taxa 
média de abertura de 60%, acima da 
média dos demais estados da Amazô-
nia Legal, mas ainda classificadas como 
regulares.124 A abertura de dados é 
condição imprescindível para a integri-
dade dos processos de licenciamento, 
fiscalização, sanção e julgamento, visto 
que reduzem os espaços para corrup-

ção, fraude e captura institucional.
No entanto, esse compromisso nor-
mativo muitas vezes descola da prática 
institucional, especialmente em temas 
sensíveis como os conflitos socioam-
bientais. A ausência de transparência 
judicial — seja na tramitação de pro-
cessos judiciais, seja na publicação de 
informações sobre o funcionamento 
dos órgãos do sistema de justiça — 
contribui para a opacidade das estru-
turas de poder e dificulta o escrutínio 
público sobre o funcionamento do sis-
tema de justiça, abrindo espaço para 
arbitrariedades, favorecimentos inde-
vidos e impunidade. 

Recomendações:

	▪ Fortalecimento de mecanismos de transparência judicial, com acessibilidade, 
clareza, dados abertos e fundamentações robustas; 

	▪ Garantia de acesso integral às vítimas e a seus familiares aos autos, e 
participação nas investigações de violações dos direitos de defensoras e 
defensores de direitos humanos;

	▪ Publicação de bases de dados completas relativas a crimes ambientais, em 
formato aberto, com formatos legíveis por máquinas e não proprietários, 
junto aos metadados e aos dicionários de dados e por meio de licenças 
livres.125

A especialização institucional — nos tri-
bunais, ministérios públicos, defenso-
rias públicas e órgãos policiais — tem 
se mostrado uma das estratégias mais 
promissoras para garantir a efetivi-
dade no combate às violações de leis 
ambientais, e há potencial para que ela 
ajude no enfrentamento de ataques 
a defensoras e defensores de direitos 
humanos. O Acordo de Escazú, por 
exemplo, elenca, entre os elementos 

necessários para assegurar o direito 
de acesso à justiça em questões am-
bientais, a existência de “órgãos esta-
tais competentes com acesso a conhe-
cimentos especializados em matéria 
ambiental” (art. 8.3, “a”).

De forma semelhante, o Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambien-
te (PNUMA) reconhece a importância 
dessa estratégia, ressaltando que mui-

4.3. ESPECIALIZAÇÃO DE ÓRGÃOS DO SISTEMA DE JUSTIÇA
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tos países têm desenvolvido tribunais 
ambientais especializados como forma 
de garantir julgamentos mais eficazes, 
céleres e qualificados, especialmente 
diante da complexidade técnica e nor-
mativa dos crimes ambientais e da ne-
cessidade de decisões orientadas pela 
proteção dos direitos humanos e da 
natureza.126 

De acordo com o Conselho Nacional de 
Justiça, em 2024, havia 22 varas espe-
cializadas em questões ambientais no 
Brasil. A título de comparação, no mes-
mo ano, havia 17 varas especializadas 
em crimes contra o sistema financeiro 
(CNJ, 2025, p. 300). Interessante notar, 
ainda, que as varas ambientais apre-
sentam a terceira taxa de congestio-
namento mais alta entre as varas ex-
clusivas, com um índice de 81%, o que 
significa que, a cada 100 processos tra-
mitados, apenas 19 tiveram baixa (fo-
ram encerrados), taxa acima da média 
nacional127 de 70,5%.128

O próprio CNJ afirma que a especializa-
ção da justiça leva a uma “melhora na 
coleta de provas, decisões mais bem 
fundamentadas, além de prestação 
jurisdicional especializada em assun-
tos técnicos e atentas ao cumprimen-
to dos direitos”.129 No entanto, o órgão 
não traz explicações sobre os resulta-
dos díspares no desempenho de varas 
especializadas em matérias distintas 
– para seguir na comparação, as varas 
especializadas em crimes contra o sis-
tema financeiro têm taxa de congestio-
namento de 62% (dados de 2024).130 No 
campo anticorrupção, a criação de cor-
tes e juizados especializados também 
ganhou força nas últimas décadas. De 
acordo com um levantamento recente 
realizado pelo U4 Anti-Corruption Re-
search Center, pelo menos 27 países 

contam com cortes especializadas para 
enfrentar a corrupção, criadas sob a 
justificativa de que atuam com maior 
eficiência, independência e/ou com 
maior nível de expertise temática, con-
siderando, também, as complexidades 
técnicas e jurídicas de investigações e 
casos de corrupção.131

No Brasil, o processo de especialização 
das varas destinadas ao combate aos 
crimes contra o sistema financeiro, nas 
quais grandes casos recentes de cor-
rupção foram investigados e proces-
sados, foi liderado pelo Poder Judiciá-
rio, especialmente no âmbito federal. 
Como política pública, levou, inclusive, 
à especialização dos outros órgãos do 
sistema de justiça.132 

Com base nessa experiência – consi-
derada bem-sucedida por observado-
res internacionais,133 a Transparência 
Internacional - Brasil já recomendou 
a criação de Varas Especializadas em 
Ações Cíveis de Improbidade.134 No en-
tanto, no âmbito estadual, se prolifera-
ram em ritmo mais lento as instâncias 
focadas no combate ao crime organi-
zado, que podem desempenhar um 
papel importante no combate ao crime 
ambiental.135 

Adicionalmente, no que concerne às 
violências cometidas contra defenso-
res ambientais e de Direitos Humanos, 
também são relevantes as varas (e 
demais instâncias) especializadas em 
conflitos agrários e fundiários.

Ao avaliar o nível de acesso à justiça 
na Amazônia Legal, a Transparência 
Internacional - Brasil e o Instituto Cen-
tro de Vida mapearam a existência das 
seguintes instâncias especializadas nos 
sistemas de justiça estadual e federal:
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•	 No Poder Judiciário: varas am-
bientais e varas especializadas em 
questões agrárias e fundiárias, 
núcleos especializados na temá-
tica ambiental nos centros judi-
ciários de solução consensual de 
conflitos, estruturas de apoio às 
questões ambientais, e comissões 
de soluções fundiárias;

•	 No Ministério Público: promoto-
rias ambientais, estruturas re-
gionais e/ou grupos de atuação 
integradas na defesa do meio 
ambiente, centro de apoio espe-
cializado em matéria ambiental, 
estruturas especializadas em 
questões fundiárias, e estruturas 
especializadas em povos indíge-
nas e comunidades tradicionais;

•	 Na Defensoria Pública: estruturas 
especializadas em questões am-
bientais, estruturas especializadas 
em questões fundiárias, e estru-
turas especializadas em povos 
indígenas e comunidades tradicio-
nais;

•	 Delegacias: delegacias ambien-
tais.136 

Apesar da dimensão ‘Acesso à Justiça 
Ambiental’ ter sido a mais bem avalia-
da, a média dos nove estados da Ama-
zônia Legal foi de 53 pontos, em uma 
escala de 0 a 100. O Pará ficou com 
uma pontuação de 60,3 pontos nes-
sa dimensão, tendo sido identificada 
como problemática a ausência de nú-
cleo especializado na temática ambien-
tal nos centros judiciários de solução 
consensual de conflitos, de iniciativas 
para ampliar o acesso à justiça am-
biental em regiões menos acessíveis 
no Judiciário e no Ministério Público, e 

de estruturas regionais e/ou grupos de 
atuação integrada na defesa do meio 
ambiente, entre outros elementos.137

O sucesso da especialização como 
ferramenta para ampliar o acesso à 
justiça e assegurar a celeridade de in-
vestigações e casos depende de que 
sejam garantidos recursos adequados, 
tanto em termos financeiros quanto 
humanos, considerando também o ní-
vel de conhecimento dessas pessoas 
na temática em questão. A estabilida-
de também é um elemento necessário 
para que possam desempenhar suas 
funções sem interferências externas e 
políticas, estando sujeitos, no entanto, 
a mecanismos de accountability inter-
nos e externos.138

A especialização como escolha ins-
titucional, no entanto, também gera 
riscos que precisam ser considerados 
e mitigados. A literatura, ao analisar 
a especialização de cortes e tribunais, 
aponta que a especialização pode: (i) 
levar à maior instabilidade na interpre-
tação da lei, (ii) aumentar os riscos de 
perda de independência, (iii) levar juí-
zes a interpretar a lei de forma pouco 
moderada, e (iv) reduzir a diversidade 
geográfica.139 

De modo especialmente relevante, 
aponta-se, ainda, o risco do “monopó-
lio da jurisdição” por uma única corte 
ou juiz, o que reduz a diversidade de 
ideias e abordagens para se lidar com 
os problemas enfrentados pelo Judiciá-
rio, além de aumentar a concentração 
de poder em um ou poucos indivíduos. 
A depender do alcance da jurisdição 
em questão, isso pode levar à pessoa-
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lização da Justiça, com isolamento dos 
juízes e aumento de uma percepção 
(quando não efetivamente) da subjeti-
vidade nas decisões tomadas pela cor-
te.140 

Estudos apontam que a interação fre-
quente entre juízes, promotores e ad-
vogados especializados, especialmente 
em áreas temáticas restritas e jurisdi-
ções de pequena escala (áreas geográ-
ficas limitadas onde um mesmo juiz ou 
órgão atua em um número reduzido de 
processos e pessoas), aumenta o risco 
de influência indevida, favorecimento e 
corrupção. Quanto menor a abrangên-
cia da jurisdição, maior a probabilidade 
de que se formem relações pessoais 
relevantes entre magistrados e partes, 
o que pode comprometer a imparciali-
dade das decisões.141 Para mitigar es-
ses riscos, é importante a adoção de 
critérios e mecanismos objetivos para 
a nomeação, a promoção e a remoção 
dos titulares das instâncias especializa-
das, além dos mecanismos de integri-
dade já mencionados.

A materialização dos riscos da especia-
lização já foi evidenciada em casos de 
crimes ambientais e corrupção, bem 

como nos de violência contra defenso-
res de direitos humanos. Por exemplo, 
no Rio de Janeiro, foi a partir da criação 
de delegacias especializadas em homi-
cídios que se criaram as condições para 
que houvesse interferências e obstacu-
lização na investigação do assassinato 
de Marielle Franco, vereadora no Rio 
de Janeiro, e de seu motorista, Ander-
son Gomes142. Nesse caso, é importan-
te considerar que até a especialização 
não temática também pode impactar 
casos de violência contra defensores. 
De fato, a própria (re)organização dos 
órgãos do sistema de justiça pode ser 
uma medida destinada a criar condi-
ções propícias para o crime organizado 
e para a impunidade. No caso da Ope-
ração Faroeste, a decisão de fechar 
uma vara especializada em conflitos 
agrários e meio ambiente foi tomada 
com o objetivo de redistribuir o con-
trole de ações sobre disputas de terras 
para o benefício de latifundiários locais 
na Bahia.143 Casos de corrupção envol-
vendo delegacias especializadas em 
crimes ambientais144 e esforços de cap-
tura política de órgãos encarregados 
de investigação de crimes ambientais 
evidenciam os riscos que a especializa-
ção produz.145 



48DEFENSORES AMBIENTAIS EM RISCO: A DIFICULDADE DE ACESSO À JUSTIÇA

Recomendações:

	▪ Avaliar o desempenho das varas e demais instâncias especializadas no 
combate ao crime organizado, aos crimes ambientais e à corrupção, 
considerando os recursos disponíveis a essas instâncias, bem como os seus 
resultados;

	▪ Assegurar que as instâncias especializadas com competência para combater 
as violências contra defensores e para atendê-los tenham recursos humanos 
e financeiros adequados, inclusive através da realização de treinamentos e 
capacitações específicos;

	▪ Adoção de mecanismos objetivos para a escolha, a promoção e a remoção dos 
titulares de instâncias especializadas;

	▪ Instituir e fortalecer mecanismos de promoção da integridade nos órgãos 
do sistema de justiça, especialmente nessas instâncias especializadas, 
considerando os riscos existentes de desvios, conflitos de interesses, corrupção 
e captura. 
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5. 	RECOMENDAÇÕES

	→ Incluir indicadores específicos so-
bre defensores ambientais e con-
flitos agrários nos anuários esta-
tísticos e nos relatórios de gestão 
do sistema de justiça.

	→ Desenvolver mecanismos per-
manentes de monitoramento 
da tramitação de casos judiciais 
relacionados a conflitos ambien-
tais e agrários, garantindo maior 
transparência, rastreabilidade e 
accountability nas decisões.

	→ Instituir políticas internas nos tri-
bunais e varas judiciais voltadas 
à prevenção de conflitos de inte-
resses, com regras claras sobre 
os potenciais vínculos dos servi-
dores, assessores e demais mem-
bros de gabinetes e secretarias 
judiciais com os peritos, partes 
processuais, assistentes técnicos, 
advogados e consultores, espe-
cialmente em processos que en-
volvem interesses fundiários, so-
cioambientais ou empresariais.

5.1. PARA CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) E TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO (TRF1):

5.2. PARA GOVERNO DO PARÁ

	→ Estabelecer protocolos interinsti-
tucionais que garantam a articula-
ção entre delegacias, ministérios 
públicos, defensorias e tribunais, 
considerando os desafios logís-
ticos e digitais enfrentados por 
defensores ambientais em áreas 
remotas.

	→ Assegurar canais híbridos de 
atendimento (digitais e presen-
ciais) de acesso ao sistema de jus-
tiça e a serviços públicos essen-
ciais, com foco nas populações 
indígenas, quilombolas, campo-
nesas e tradicionais. 

	→ Criar e implementar programas 
de integridade pública em ór-
gãos, entidades e secretarias com 
atribuições em direitos humanos, 
meio ambiente e governança fun-
diária, com previsão de códigos 
de conduta, gestão de riscos, ca-
nais de denúncia com proteção 
de denunciantes, treinamentos e 
ações de transparência e dados 
abertos em matéria de direitos 
humanos e socioambientais.
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	→ Ao legislar sobre competências 
criminais em áreas de conflito 
agrário, garantir que a legislação 
reforce a proteção de defensoras 
e defensores ambientais, evitan-
do sua criminalização ou exposi-
ção a maiores riscos.

	→ Concluir o processo de ratificação 
do Acordo de Escazú.

	→ Aprovar uma legisação anti-
SLAPP com objetivo de mitigar os 
riscos de assédio judicial contra 
jornalistas e ativistas.

	→ Aprimorar a legislação brasileira 
no sentido de assegurar maior 
celeridade à tramitação de pro-
cessos criminais.

5.3. PARA CONGRESSO NACIONAL 

5.4. PARA ÓRGÃOS DO SISTEMA DE JUSTIÇA

	→ Considerar os riscos de concen-
tração de poder e de captura 
institucional, bem como as limita-
ções da especialização excessiva 
de órgãos judiciais, assegurando 
que a criação de varas agrárias 
criminais não resulte em concen-
tração de poder ou captura políti-
ca ao deliberar sobre competên-
cias criminais no âmbito agrário, 
especialmente em contextos de 
forte pressão política e econômi-
ca nos territórios.

	→ Fomentar o planejamento, a orga-
nização e a definição de um plano 
de capacitação em especialização 
sobre matérias ambientais, fun-
diárias e agrárias em tribunais e 
varas judiciais, com intercâmbio 
de boas práticas e avaliação dos 
impactos da especialização, ga-
rantindo que a estrutura judicial 
mantenha pluralidade, indepen-
dência e controle social.

	→ Criar mecanismos de capacitação 

para órgãos do sistema de justiça, 
forças de segurança e servidores 
públicos sobre os direitos e a pro-
teção de defensores ambientais.

	→ Avaliar a criação de promotorias 
especializadas na proteção de 
defensores e defensoras ambien-
tais, garantindo maior integração 
entre investigações criminais e 
ações civis no contexto de confli-
tos fundiários e ambientais com 
abordagem sistêmica e territoria-
lizada.

	→ Aprovar marcos normativos que 
obriguem as defensorias públicas 
(estaduais e federais) a instituir 
núcleos temáticos permanentes 
em justiça ambiental, climática e 
de direitos humanos, com atua-
ção dedicada à proteção de co-
munidades ameaçadas e defen-
soras/es em risco.
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5.5. PARA PODER EXECUTIVO FEDERAL

	→ Estabelecer, por meio de lei ou 
decreto, a obrigatoriedade de ca-
nais de denúncia específicos para 
defensoras e defensores ambien-
tais, incorporando as boas prá-
ticas internacionais de proteção 
a whistleblowers (‘informantes’), 
como anonimato, confidenciali-
dade, canais múltiplos e retorno 
sobre o andamento das denún-
cias. 

	→ Garantir o direito ao acompanha-
mento do trâmite das denúncias 
feitas por defensores ambien-
tais, assegurando previsibilidade, 
transparência e condições de se-
gurança ao longo do processo. 

	→ Incluir salvaguardas específicas 
para defensoras e defensores 
ambientais na legislação de pro-
teção a informantes, garantindo 
que também possam acessar os 
benefícios já previstos, como me-
didas protetivas, compensações 
e assistência jurídica gratuita.

	→ Criar mecanismos de responsabi-
lização e compensação a defen-
sores e defensoras ambientais 
vítimas de retaliação, prevendo 
suporte jurídico, reparação de 
danos e garantias de não repeti-
ção. 

	→ Exigir que empresas e consór-
cios responsáveis por empreen-
dimentos com significativos im-
pactos ambientais, sujeitos a EIA/
RIMA, implementem e compro-
vem a aplicação de Programas 
de Integridade Ambiental, com 
canais de denúncia acessíveis e 
claros, prevendo medidas de pro-
teção a denunciantes, códigos de 
conduta e mecanismos de pre-
venção de conflitos de interesses.

	→ Assegurar que a implementação 
do Acordo de Escazú inclua me-
didas concretas de proteção a 
defensoras e defensores ambien-
tais, com atenção especial a áreas 
de conflito fundiário e aos territó-
rios da Amazônia Legal.

	→ Incorporar diretrizes internacio-
nais de proteção a denunciantes 
ambientais em políticas públicas, 
alinhando o Brasil a modelos já 
adotados pela União Europeia, 
pelo Reino Unido e pela Coreia 
do Sul.
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